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RESUMO 

 

 

O presente estudo busca pesquisar, identificar, descrever e analisar os fatores que 

obstaculizam e dificultam a transferência de liderança e poder em processos de sucessão por 

que passam empresas familiares, os quais inibem o sucesso em processos aparentemente 

simples, porém de profunda complexidade, e os quais não raro podem levar a instituição-

empresa à condição de descontinuidade e a instituição-família à desintegração. Este trabalho 

está focado em três importantes pilares que são: o paradigma da empresa e da família e o 

conflito daí resultante; a transferência de liderança e de poder e seu impacto causado no 

fundador-sucedido, no sucessor e no grupo que vive no interior das organizações e, por 

último, o grupo como possível fator que poderá obstaculizar o processo sucessório, dado sua 

característica de formação e maneira como se conduz. O trabalho não tem por objetivo 

encontrar respostas definitivas tampouco produzir soluções para qualquer dos pilares que 

pretende pesquisar, descrever e analisar através de pesquisa bibliográfica. Tampouco sugerir 

modelos de sucessão e metodologia de como proceder em tais processos. Tem, outrossim, os 

seguintes objetivos: (i) contribuir com aqueles que nele acessarem, sejam pesquisadores, 

curiosos da temática, sucedidos e sucessores a melhor compreender o processo sucessório, (ii) 

pesquisar as características do paradigma da empresa e da família, explicitar suas diferenças e 

os conflitos que decorrem do choque entre os dois, (iii) pesquisar e analisar como a 

racionalidade e funcionalidade, uma característica do paradigma da empresa, convive, ainda 

que de maneira conflitante, em um mesmo espaço com o subjetivo e o afetivo, uma 

característica do paradigma da família, (iiii) entender as relações do líder e fundador com sua 

obra, e como a transferência do poder e liderança podem provocar reações que inibem a 

evolução do processo sucessório, e, por último, (iiiii) como os grupos que vivem no interior 

das organizações podem ser obstáculos ao processo sucessório e ao sucessor e como se dá a 

legitimação do sucessor por estes grupos. No Brasil, apenas 30% das empresas familiares 

chegam à segunda geração e 5% à terceira geração. Esta pesquisa tem a expectativa de ser 

meio para a contínua instrumentalização dos atores envolvidos, agregar conhecimento e 

contribuir para diminuir os índices de mortalidade destas empresas, aumentando por 

decorrência o número daquelas que finaliza satisfatoriamente o processo de sucessão, desta 

forma gerando condições para a perenização das organizações envolvidas em tais processos. 

 

Palavras-Chave: Fundador e Sucedido. Sucessor. Grupo. Conflito entre Paradigma da 

Empresa e Família. Liderança, Poder e Transferência. Legitimidade do Sucessor Ante o 

Grupo.  



ABSTRACT 

 

 

This study aims to research, identify, describe and analyze the factors that obstruct the 

transfer of leadership and power during succession processes in family companies and that  

inhibit the success in such processes – apparently simple, but actually very complex – and 

that, not rarely, bring about the termination of businesses and the disintegration of the family 

institution. This work is focused in three important pillars: the paradigm business-family and 

its consequent conflicts; the impact of leadership and power transfer to the founder/leader 

under succession, to the successor and to the group of employees that lives within that 

organization and finally the group itself as a possible factor that may obstruct the process due 

to its way of being and acting. This study does not aim to find definitive answers to either 

generate solutions to any of researched, described and analyzed pillars under literature 

revision, nor suggest models and methodology on how to proceed in such cases. It has, 

instead, the following goals : (i) to  help researchers, interested people in the field, leader 

under succession and successors to better understand the succession process, (ii) to research 

and analyze how the rationality and functionality – a feature of the company paradigm – get 

along in conflict with the subjective and emotional – a feature of the family paradigm - within 

the same space, (iii) to understand the relations between the founder with his masterpiece and 

how the transfer of power and leadership may cause reactions that inhibit the evolution of the 

succession process, and, finally, (iiii) how the group of employees that lives inside the 

organizations can be another obstacle to the succession process and to the successor and how 

this group legitimates the new leader. In Brazil, just around 30% of family companies reach 

the second generation and not more than 5% the third generation. This research has the 

expectation to be a way of providing instruments to the involved actors in the succession 

process, adding knowledge that may help to reduce the mortality indexes of these companies, 

thus increasing the numbers of those who go through and finalize a succession process 

satisfactorily, creating conditions for the perpetuation of family organizations. 

 

Keywords: Founder and Leader under Succession. Successor. Group. Conflict Between 

Business and Family Paradigm. Leadership, Power and Transfer.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Este capítulo introduz o tema da pesquisa, os objetivos finais e questões a serem 

respondidas, sua delimitação e relevância. 

 

 

1.1 TEMAS DA PESQUISA 

 

 

Os números causam apreensão. Aproximadamente 70% das empresas familiares não 

realizam a passagem do fundador para a geração seguinte, o que sugere um índice alto de 

mortalidade. 

Estudos mostram que, no conjunto, em nível mundial, empresas familiares e 

administradas pelas famílias são responsáveis por mais da metade dos empregos gerados, o 

que mantém uma estreita e forte correlação com geração de Produto Interno Bruto (PIB), 

sugerindo um enorme cuidado quando se trata de traçar políticas macroeconômicas e, cuidado 

ainda maior quando a questão é estudar e pesquisar as possíveis causas que as levam ao 

desaparecimento.  

Para se ter idéia da grandeza de importância, 11 dentre os 50 maiores faturamentos no 

Brasil são empresas familiares ou famílias que detêm o controle, segundo dados da edição 

número 6, de novembro de 2007, de “Grandes Grupos” citados no jornal Valor Econômico, 

Sem falar no universo de micro, pequenas e médias empresas, não classificadas dentre os 200 

maiores grupos. 

No Brasil, a expectativa média de vida de empresas não-familiares é de 12 anos; as de 

controle familiar, apenas nove anos, sendo que apenas 30% delas chegam à segunda geração e 

5% à terceira geração (OLIVEIRA, 2006). 

A literatura especializada e inúmeros trabalhos científicos publicados evidenciam a 

curiosidade e importância que o tema suscita. O universo empresarial está inserido em um 

mundo cada vez com menos fronteiras, com tecnologias que disponibilizam dados e 

informações que permitem rápidas decisões, elevando o grau de competitividade dos 

mercados em que atuam. No bojo desse contexto, a perpetuidade das empresas familiares 

passa pela boa convivência de sua estrutura formal, a relação com o mercado e as relações 

com a família. 
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Administrar com foco na missão e visão da empresa, sem, no entanto, deixar de 

contemplar os valores que sustentam as relações da família, constitui o cerne da questão para 

a continuidade da empresa.  

Os processos de sucessão, a parte do lado racional e da condução dentro de uma linha 

prescritiva normativa, tem na transferência de liderança entre gerações um dos fenômenos 

mais complexos no ambiente empresarial, independente de se tratar de empresa familiar ou 

não, e podem ser fator crítico para a continuidade da organização. O choque entre os 

paradigmas da empresa e da família e a aderência por parte do grupo que forma o interior e o 

dia a dia das organizações são pontos relevantes de observação. 

É neste mundo de lógica econômica que as empresas familiares em processo de 

sucessão buscam sobreviver ao choque causado pelo encontro destes dois paradigmas: o da 

empresa, em que a racionalidade instrumental e as normas institucionalizadas pelo capital e 

seus agentes imprimem e moldam a forma de condução dos negócios, e o da família centrado 

no modelo subjetivo e afetivo.  

Inúmeros são os obstáculos que contribuem para o desaparecimento de empresas 

familiares em processo de sucessão. Com base na experiência profissional do autor desta 

dissertação, constata-se que um grande número de empresas familiares que realizam processo 

de sucessão observa os procedimentos de caráter normativo tais como preparar o sucessor ou 

sucessores, da família ou não; constituir o conselho de família e conselho consultivo; 

construir uma boa governança que dê segurança, transparência e tranquilidade aos detentores 

do capital e membros da família, ou seja, dentro de uma visão racional e positivista se 

estruturam para oportunizar a conclusão do processo sucessório satisfatoriamente.  

Não obstante desse cuidado, com enorme freqüência, os processos sucessórios nas 

empresas esbarram em fatores subjetivos, sejam eles ligados à família e ao que constitui o 

paradigma familiar, sejam eles ligados à transferência de liderança e poder do fundador a 

quem irá sucedê-lo.  

Fator de grande relevância no processo sucessório, a transferência de liderança e poder 

é um momento delicado e de grande complexidade nas sucessões, tanto para aquele que 

transfere como para aquele que recebe o bastão da condução e para o grupo de funcionários.     

As tensões que este momento causa no grupo de liderados podem se tornar críticas para a 

organização, levando a uma desarmonia e originando graves problemas que interferem no dia 

a dia da empresa, podendo até mesmo levar a sua descontinuidade.  

A compreensão e a leitura apropriada desses fatores podem contribuir para diminuir as 

estatísticas negativas. 
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Pesquisar as razões que causam o insucesso dos processos de sucessão em empresas 

familiares é um serviço que a ciência deve permanentemente prestar. Alguns autores adentram 

mais pelo campo da racionalidade instrumental, com cunho positivista, para tentar buscar e 

explicar os possíveis fatores de sucesso ou insucesso. Outros adentram o campo da 

racionalidade subjetiva, uma área em que a psicologia, sociologia e antropologia, muito têm a 

contribuir para tentar explicar o sucesso ou insucesso dos processos de sucessão.  

Esta pesquisa tem a expectativa de ser meio para a contínua instrumentalização dos 

atores envolvidos com o intuito de agregar conhecimento, de preservar e diminuir os índices 

de mortalidade das empresas familiares, aumentando, por decorrência, o número daquelas que 

finalizam satisfatoriamente o processo de sucessão gerando condições para a perenização. 

Tais constatações nos remetem ao seguinte problema de pesquisa: quais fatores 

obstaculizam e dificultam a transferência de liderança e poder em processos de sucessão por 

que passam empresas familiares? 

 

 

1.2 OBJETIVO FINAL DO ESTUDO 

 

 

Identificar, descrever e analisar os fatores que obstaculizam e dificultam a 

transferência de liderança e poder durante processos de sucessão por que passam empresas 

familiares. 

 

Questões a serem respondidas: 

 

a) Paradigma da empresa: o que o caracteriza e o que conflita com o paradigma da 

família?  

b) Como o poder se manifesta nas empresas? 

c) Como se dá a formação de um grupo e como compreendê-lo no âmbito das 

organizações? 

d) Quais as características da personalidade de um grupo? Como este se conduz em 

um ambiente empresarial e de que maneira interfere em um processo de sucessão? 

e) O que se constitui como obstáculo para o líder-fundador ao realizar a passagem do 

“bastão” de condução dos negócios ao sucessor? 
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f) Mesmo recebendo o “bastão” de condução dos negócios, quais os fatores críticos 

que o sucessor poderá enfrentar no processo sucessório? O fato de ter sido 

encaminhado pelo líder fundador significa que a sucessão está definida e será 

aceita sem questionamentos pelo grupo? 

             

 

1.3 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

Por ser um tema muito amplo, foi necessário fazer alguns recortes e optar por um tipo 

específico de abordagem neste trabalho. O estudo irá concentrar-se na identificação de 

obstáculos de cunho subjetivo, que dificultam e não raro impedem o sucesso em processos de 

sucessão em empresas familiares. Comportamentos e atitudes que sugerem normatizações em 

uma perspectiva positivista funcionalista poderão ser tratados, porém não compõem o 

objetivo a que esta pesquisa está se propondo. 

 

 

1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

 

Segundo Lethbridge (1997) em nível mundial, empresas familiares e administradas 

pelas famílias, são responsáveis por mais da metade dos empregos gerados e, dependendo do 

país, têm nelas a origem de metade a dois terços do PIB.  

No Brasil, a expectativa média de vida de empresas não-familiares é de 12 anos, para 

as de controle familiar apenas nove anos, sendo que apenas 30% delas chegam à segunda 

geração e, 3% à terceira geração (OLIVEIRA, 2006). Ainda segundo Oliveira (2006), no 

mundo, um terço das 500 maiores empresas é familiar. No mundo industrializado 75% são 

familiares, percentual próximo à realidade brasileira. Os números são relevantes e suscitam o 

interesse de pesquisa. 

Porém, não obstante dos números relevantes, estes não respondem, aos envolvidos (as 

empresas familiares), a indagação maior que é como melhorar ou diminuir os índices de 

mortalidade de empresas com estas características: familiares. 

Cabe enfatizar que o presente estudo não tem a pretensão de apresentar “receita de 

bolo” ao melhor estilo da literatura que tudo resolve.  
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A relevância desta pesquisa está em identificar possíveis obstáculos, que uma vez de 

conhecimento dos envolvidos, podem auxiliar no bom encaminhamento dos processos de 

sucessão, contribuindo para: 

 

a) Melhorar o entendimento de questões que envolvem o subjetivo familiar, 

compreendendo de que forma este interfere na racionalidade instrumental que 

rege a gestão da empresa através da qual a unidade família sobrevive; 

b) Tornar o processo sucessório menos desgastante aos atores envolvidos, com 

isto ajudando a manter a célula familiar; 

c) Diminuir as estatísticas negativas e reverter dentro do possível os fracassos dos 

processos sucessórios; 

d) Instrumentalizar e melhorar a compreensão de profissionais que, uma vez 

contratados para auxiliar na condução dos processos sucessórios, possam 

efetivamente contribuir para uma evolução positiva; 

e) Aprofundar no estudo da teoria e pensamento organizacional a visão das 

questões afetivas familiares: como são vivenciadas pela unidade familiar e por 

seus atores e a maneira como essa se relaciona e interage com a unidade 

empresa, na medida em que família e empresa se confundem, sendo uma a 

extensão da outra. 

 

Este capítulo apresentou uma visão geral sobre o tema de pesquisa, definiu o 

problema, o objetivo final e as questões a serem respondidas e explicitou a delimitação do 

tema, estabelecendo as fronteiras de abordagem do estudo. Por último, tratou a relevância do 

estudo.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Este capítulo abordará conceitos de empresa familiar, sua relevância e ciclo de vida, o 

paradigma da empresa e da família, a transferência de liderança e poder e seu impacto no líder 

fundador, sucessor e no grupo que vive no interior das organizações. Abordará também o 

grupo como fator que poderá obstaculizar o processo sucessório. 

Sucessão em empresas familiares tem sido desde sempre um desafio para 

pesquisadores e para profissionais que, contratados para auxiliá-las, deparam-se com 

problemas, em sua grande maioria, de complexa solução. Os processos têm se mostrado 

longos, desgastantes; há casos de sucesso, porém muitos de insucesso com consequências 

desastrosas para a instituição família e empresa. As estatísticas disponíveis, muito embora 

preocupantes, incitam novas pesquisas. 

 

 

2.1 CONCEITUAÇÃO DE EMPRESA FAMILIAR 

 

 

Não raro, as evidências levam muitos a acreditarem que família e empresa, quando 

reunidas, tendem a mitigar a eficiência de ambas. Porém, a história de empresas familiares 

bem sucedidas nos remete a situações em que podemos concluir que isso não precisa 

necessariamente acontecer.  

Para Lodi (1986, p.3), “Não é a família em si que atrapalha a empresa, ou vice versa, 

mas a ignorância dos problemas desse relacionamento e a falta de um código de relações.” A 

inexistência deste código de relações pode tornar-se crítico para a continuidade da instituição 

empresa e colocar em risco a harmonia da instituição família.  

Segundo Lodi (1986), a empresa familiar tem por propósito solucionar questões 

econômicas da família e ajudá-la a sustentar uma posição na sociedade. A família tem na 

empresa sua extensão e fica evidente o quanto depende da saúde econômico-financeira da 

unidade empresa. O código de relações torna-se imprescindível na regulação desses dois 

paradigmas conflitantes em sua gênese.    

Segundo Lethbridge (1997) três tipos básicos de empresa familiar poderiam ser 

destacados, grosso modo:  
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a) A tradicional, tipo mais próximo do estereótipo da instituição, de capital 

fechado, pouca transparência administrativa e financeira, a família exerce 

completo domínio sobre os negócios; 

b) A híbrida, de capital aberto, porém controlada pela família, participação de 

não-familiares na administração e maior transparência na gestão; 

c) A de influência familiar, de capital aberto com a maioria das ações em poder 

do mercado e nas mãos da família, canal através do qual exerce seu poder e 

influência estratégica. 

 

Para Lodi (1986), o conceito de empresa familiar se dá na passagem do controle da 

empresa pelo fundador para a segunda geração.  

A instituição empresa é considerada familiar quando está perfeitamente identificada 

com uma família há pelo menos duas gerações e quando essa ligação resulta numa 

convergência entre interesses que norteiam a política geral da firma e objetivos da família 

(DONNELLEY, 1964 apud CAMPOS; MAZZILLI, 2006). Para o autor um ou mais dos 

seguintes fatores identificam tratar-se de uma empresa familiar e de sua relação com a 

família: 

 

- A relação familiar é um fator, dentre outros, na determinação da sucessão 

administrativa; 

- Esposa ou filhos do atual ou de antigos diretores tiverem assento no Conselho de 

Administração; 

- Os valores institucionais importantes da empresa estão identificados com a família, 

seja por meio de publicações formais da empresa, seja através das tradições da 

organização; 

- As ações de um membro da família exercem influência, ou pelo menos se acredita 

que exerçam, sobre a reputação da empresa, independentemente de sua participação 

formal nos quadros administrativos da mesma; 

- Os parentes sentem-se obrigados a possuir ações da empresa por razões que não 

são exclusivamente financeiras, particularmente quando a empresa incorra em 

prejuízos; 

- A posição ocupada pelo membro da família na empresa influenciará sua situação 

familiar; 

- Um membro da família deverá relacionar-se claramente com a empresa a fim de 

determinar sua própria vida profissional (DONNOLLEY, 1967, p. 161-162). 

 

Ainda, segundo o autor, empresa familiar somente é certificada como tal depois de 

uma sucessão. Tomando por base as conceituações de Lodi (1986) e Donnelley (1967) seria 

possível afirmar que empresa familiar nasce a partir da segunda geração, até lá é empresa de 

um fundador. 
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2.2 CICLO DE VIDA 

 

 

A relevância das empresas familiares se traduz pela estatística dada à enorme 

capacidade como fonte geradora de emprego e seu peso nas economias de países 

industrializados e em desenvolvimento. Em nível mundial, empresas familiares geram mais da 

metade dos empregos e, dependendo do país, podem gerar de metade a dois terços do PIB 

(LETHBRIDGE, 1997). Números sobre empresas familiares revelam que elas não são apenas 

pequenas e médias, mas respondem por 30% da lista das 500 maiores empresas do mundo 

(FORTUNE, 1994).  

Segundo dados da edição número 6, de novembro de 2007, de “Grandes Grupos” 

citados no jornal Valor Econômico, 11 dentre os 50 maiores faturamentos no Brasil são 

empresas familiares ou famílias que detêm o controle. No mundo industrializado, 75% de suas 

empresas são familiares e empregam aproximadamente 55% da força de trabalho 

(OLIVEIRA, 2006).  

Ainda segundo Oliveira (2006), no Brasil, mais de 4/5 das empresas privadas são 

familiares e respondem por mais de 3/5 da receita e 2/3 dos empregos quando se considera o 

total de empresas privadas brasileiras; por outro lado, 1/5 das empresas familiares tem 

apresentado sérios problemas de sucessão. 

Os trabalhos que pontuam o tempo de vida dessas empresas referem-se a um tempo de 

24 anos, correspondentes ao tempo de gestão do fundador. A cada 10 empresas, apenas três 

sobrevivem à segunda geração. E somente uma em dez, sobrevive à terceira geração (KETS; 

VRIES, 1996 apud CAMPOS, MAZZILI, 2006).  

No Brasil, a expectativa média de vida de empresas não-familiares é de 12 anos e de 

apenas nove anos para as de controle familiar, sendo que apenas 30% delas chegam à segunda 

geração e 5% à terceira geração (OLIVEIRA, 2006). Ainda segundo Oliveira (2006), no 

mundo, empresas familiares que ficam mais de 60 anos sob controle da mesma família não 

ultrapassa 20% e as principais causas de seu desaparecimento são: 

 

- Concentração, por tradição, em produto ou serviço específico do qual não 

consegue sair quando o ciclo de vida deste produto ou serviço entra em declínio; 

- Falta de planejamento estratégico estruturado; e 

- Brigas de sucessão (p.7). 
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Para Lodi (1998), o ciclo de vida da empresa familiar pode ser representado 

graficamente, como abaixo: 

 

 

                        

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                        

Fundação Crescimento Apogeu Declínio 

Conflitos 

latentes 

Velocidade de 

crescimento Firma atinge o máximo Falta de liderança   

Sucesso   

esconde os 

problemas 

estruturais Efeito residual do êxito do Conflito em família   

Força do 

fundador    Crescimento   Divisões     

       Manifestação do conflito Pulverização do patrimônio 

       

Perda de 

posições   Obsoletismo   

          Crise     

                  Decadência   

"Pai Rico" "Filho Nobre" "Neto Pobre" 

              

                    Fonte: Lodi, 1998 
Figura 1 – Ciclo de vida da empresa familiar 

Fonte: Lodi (1998, p. 18). 

 

Bethlem (1993) refuta este mote em seu artigo “A Empresa Familiar: Oportunidades 

Para Pesquisa”. Segundo Bethlem, apesar da baixa existência de pesquisas no Brasil que 

possam fundamentar o contrário, vários exemplos podem ser encontrados em “Maiores e 

Melhores“ e “Balanço Anual” que ajudam a mostrar que “Pai Rico”, “Filho Nobre”, “Neto 

Pobre” não pode ser generalizado. 

Casos como IBM e Ford Motors nos Estados Unidos e Grupo RBS no Brasil, dentre 

outros, permeiam com conteúdo e ajudam na construção de fatos que contrariam o mote de 

Lodi. 
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Muito embora o carisma, o reconhecimento público e o mérito de Thomas Watson Sr. 

pela criação da IBM, é concedido ao filho, Thomas Watson Jr. a responsabilidade pela 

visibilidade alcançada e a posição de potência informática do século XX. 

A Ford por sua vez, após anos sem um presidente do clã fundador, promoveu William 

Clay Ford Jr., bisneto de Henry Ford, ao cargo de CEO. 

No Brasil, o Grupo RBS, após a contratação de um vice-presidente executivo e 

profunda reestruturação de seus quadros, tem hoje na vice presidência executiva um dos netos 

do fundador, cargo alcançado pelos critérios de meritocracia. 

Se por um lado as estatísticas comprovam a importância e a força econômica das 

empresas familiares, por outro, o índice de sobrevivência suscita importantes questionamentos 

no tocante à sua fragilidade. 

Em dado momento da vida das empresas familiares, o choque entre diferentes 

paradigmas, familiar e empresarial, se faz presente. Enquanto administrada pelo fundador, é 

apenas latente. É o momento da sucessão que se caracteriza pela transferência do poder, que a 

continuidade se vê ameaçada.  

De acordo com Bethlem (1993), a vida familiar tem seu relacionamento baseado na 

afetividade. Na empresa, embora exista a afetividade, eficiência e eficácia são as palavras-

chaves, irrelevantes no contexto e relacionamento familiar. Tentar trocar esses paradigmas de 

posição, provavelmente levaria a instituição família a uma desintegração e a empresa a 

enfrentar sérios problemas. Nos processos sucessórios por que passam empresas familiares, 

esse choque de paradigmas parece inevitável. As estatísticas sugerem que em sua maioria 

essas empresas sucumbem.  

Para Vries (1997 apud GRZYBOVSKI; TEDESCO, 1998), um dos mitos mais 

comuns na empresa familiar é o mito da harmonia. A necessidade do líder da instituição-

empresa e pai da instituição-família de restabelecer a harmonia entre os dois paradigmas pode 

conduzir a uma negação da realidade dos fatos, deixando de lidar com a verdade e podendo 

causar inúmeros problemas que conduzirão a empresa em direção à descontinuidade. 

Uma importante indústria do setor de alimentos localizada na região do Vale do 

Taquari, RS, faliu em decorrência da tentativa do fundador em restabelecer a harmonia entre 

os paradigmas. Seu fundador e presidente detinha 87% do capital da empresa. O filho, o 

restante do capital, 13%. Devido à frágil condição econômico-financeira da organização, seu 

fundador contratou o trabalho de uma empresa com o objetivo de reestruturá-la. Concluído os 

estudos de viabilidade, seu fundador foi aconselhado a vender a companhia. Concordou que 

seria o melhor para as instituições empresa e família. Havia interessados. Porém, dada a 
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posição contrária do filho e pelo receio de comprometer sua relação e colocar em risco a 

harmonia da família, optou pela desistência da venda.  

Muito embora tenha sido advertido da possível descontinuidade e alertado de que 

“estaria privilegiando 13% do capital em detrimento de 100%”, o fantasma do rompimento da 

harmonia familiar (representada pela relação com o filho) prevaleceu vindo a explicitar que 

não teria condições emocionais de suportar uma descontinuidade da relação familiar. 

Decorrido algum tempo, a empresa solicitou concordata e, pelo não cumprimento de seus 

compromissos, teve sua falência decretada, vindo a massa falida, ser comprada por outra 

empresa do mesmo setor.  

Outro exemplo vivenciado pelo dissertante em uma empresa do setor fumageiro, 

também localizada na região do Vale do Taquari, a opção do fundador da empresa e pai da 

instituição família, mesmo discordando da posição dos herdeiros, foi por conduzir e 

oportunizar uma solução de continuidade para a organização, tendo em vista sua frágil e 

questionável condição econômico-financeira.  

Detentor de um grupo de empresas no Brasil e exterior via como estratégica, a 

continuidade desta unidade de negócio. Para tanto colocou à disposição os bens de seu ativo 

permanente (prédios da companhia que se encontravam desonerados) e bens das demais 

empresas as quais detinha o controle a fim de tentar construir uma possível reestruturação 

financeira e dar solução de continuidade para esta unidade. A posição do filho e demais 

herdeiros era contrária a sua. Contrária também era a posição de alguns importantes 

executivos. Mesmo correndo o risco de causar desarmonia na instituição família sustentou sua 

posição tendo por base de argumentação, sua convicção de que a descontinuidade desta 

instituição poderia causar danos maiores para a instituição família, muito embora não 

desconhecesse a fragilidade e riscos econômico-financeiros de sua decisão.  A empresa 

continua em operação. 

Os exemplos citados nos remetem a situações em que o fundador é confrontado pelos 

paradigmas da empresa e família. Mesmo optando pelo posicionamento em pólos opostos, 

verifica-se em comum aos dois fundadores a busca pela harmonia. O primeiro sofre pelos 

efeitos do mito da harmonia a que se refere Vries e causa a descontinuidade da instituição 

empresa. O segundo enfrenta a realidade dos fatos, corre o risco e convive com a desarmonia 

temporária oportunizando a solução de continuidade para ambas as instituições. 

Outra situação comum em empresas familiares e que remete o fundador ao confronto 

com este mito, é a negação da inexistência de capacidade e talento por parte de sucessores 

com fator de consangüinidade. O enfrentamento desta realidade pode sugerir o fantasma da 



18 

desarmonia. Tal negação advém da necessidade de corresponder e caminhar na direção das 

expectativas (podendo ter origem na matriarca) que se encontram no interior da instituição 

família de encaminhamento dos herdeiros. A família percebe a empresa como o meio de 

perpetuação da família. 

Por outro lado estas expectativas podem residir no próprio fundador que projeta e 

coloca nos herdeiros a tarefa, muitas vezes por estes indesejadas, de dar continuidade ao seu 

projeto.  

A miopia decorrente da negação elide a possibilidade de considerar outros possíveis 

papéis aos sucessores com estas características (de consangüinidade), seja dentro da empresa, 

seja fora da empresa, construindo seu próprio e desejado projeto. Elide também a 

possibilidade de encaminhar o processo sucessório por vias alternativas. 

Havendo o desinteresse por parte de herdeiros em dar continuidade executiva ao 

projeto iniciado pelo fundador, ou inexistência de talento e capacidade, a sucessão, por meio 

de profissionais externos contratados ou mesmo já pertencentes aos quadros da organização, 

com inquestionável capacidade e vivência, pode ser a solução de continuidade da empresa. 

Por conseqüência da instituição família. 

Havendo o interesse por parte de herdeiros, o fundador terá que defrontar-se com a 

escolha daquele que reúne as condições de assumir a liderança. Se mais de um, a escolha 

poderá causar desarmonia dado a preferência manifestada. A rivalidade e ciúme entre 

membros da família poderão sair da mesa de jantar para a mesa de trabalho. Neste momento a 

pressão pode levar o processo ao retrocesso na tentativa de ter a harmonia restaurada.   

Outro exemplo ilustrativo deste fenômeno foi vivenciado por este dissertante em uma 

empresa calçadista, localizada na região do Vale dos Sinos, tradicional na produção de 

sapatos. A empresa, produtora de sapatos femininos com enorme penetração junto ao varejo 

pela modelagem e qualidade de seus sapatos, iniciou seu processo de descontinuidade quando 

seu fundador, dada suas expectativas, conduziu o filho ao papel de sucessor e lhe deu a tarefa 

da continuidade, mesmo sabedor da inexistência de capacidade empreendedora e de liderança.  

A negação aqui se verifica na impossibilidade do fundador em observar e conviver 

com a idéia de um sucessor sem o talento requerido para tal função e, cujo projeto pessoal 

tinha outra direção. 

O filho por sua vez tinha por projeto de vida a atividade de técnico químico em 

acabamento de couros. Sem alternativa de exercer sua opção, ou sem a condição de enfrentar 

a figura do fundador e patriarca, acabou por submeter-se a uma expectativa que não era a sua. 

A empresa encerrou suas atividades com graves problemas financeiros e teve sua falência 
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requerida por fornecedores e decretada pela justiça, ocasionando importantes perdas também 

para a instituição família. 

A coragem do fundador em enfrentar os efeitos do mito da harmonia em seus vários 

aspectos, nos remete a vários casos que oportunizaram as empresas estarem vivas até hoje. 

Fundador do Banco Itaú, Olavo Setúbal teve sete filhos. Roberto foi o escolhido para 

assumir a liderança. 

Emílio Odebrecht teve três filhos. Coube a Norberto dar continuidade ao projeto 

iniciado pelo pai. Norberto teve cinco filhos. Escolheu Emílio para sucedê-lo. 

Valentim Diniz teve seis filhos. Abílio o sucedeu no comando do grupo Pão de 

Açúcar. Abílio teve quatro filhos. Escolheu um membro externo ao clã para sucedê-lo. 

   

 

2.3 PARADIGMA DA EMPRESA E O CONFLITO COM O PARADIGMA DA FAMÍLIA 

 

 

No campo dos estudos organizacionais, não obstante as mudanças observadas ao longo 

do último século, os estudos estão majoritariamente compostos de teorias e pesquisas 

alicerçadas no paradigma funcionalista, sugerindo uma importante influência deste 

paradigma.  

Muito embora o reconhecimento de sua importância, Souza (2001) levanta alguns 

questionamentos em relação a alguns métodos do funcionalismo pelo uso excessivo de 

analogias entre sistemas sociais e naturais, acarretando um empobrecimento do funcionalismo 

e uma regressão deste no reconhecimento das particularidades dos sistemas sociais e das 

forças que exercem influência e contribuem na determinação de sua dinâmica.  

Ainda segundo Souza (2001), o campo da sociologia funcionalista sistêmica é central 

para a teoria organizacional e reserva espaço importante para os estudos organizacionais. 

A revolução provocada por Galileu, ao defender a substituição do modelo de mundo, 

centrado no geocentrismo para um modelo centrado no heliocentrismo, não foi apenas 

científica, mas também política e epistemológica.  

A ciência, em sintonia com o que emergia do novo modo de produção capitalista, tira 

o caráter contemplativo, característica até então dominante na visão de mundo da Idade 

Média, para consolidar-se como técnica e tecnologia de conhecimento e dominação das forças 

da natureza. A ciência impõe então o racionalismo ao invés da fé e do dogmatismo; a técnica, 

observação e experimentação no lugar da contemplação, trazendo a convicção de que também 
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as ciências sociais e humanas poderiam ser objeto de pesquisa e estudo sob uma ótica 

positivista, mecanicista e funcionalista.  

A partir do século XVIII, as ciências sociais começam a constituir-se em um campo 

sistematizado. Os métodos de pesquisa do mundo natural servem de base adaptável ao estudo 

da sociedade e explicação de seus fenômenos. A correlação entre estes fenômenos sociais são 

explicados e determinados pela formulação e teste de hipóteses para a explicação e predição 

destes fenômenos, assim como o são explicados também, através do uso de experimentos 

controlados e de técnicas de estatística.  

O Positivismo, doutrina filosófica associada a Augusto Comte, que propõe à existência 

humana valores completamente humanos, afastando a teologia e a metafísica, exerce 

influência sobre o Funcionalismo, corrente sociológica associada à Émile Durkheim e para 

quem cada indivíduo exerce uma função na sociedade, e sua má execução significa um 

desregramento da própria sociedade.  

É com Durkheim que tomamos contato com os conceitos de “normal e patológico”, 

para quem o normal é tudo aquilo que está adaptado ao meio; patológico tudo aquilo que 

perturba a adaptação neste meio e desestabiliza o sistema. Mais adiante Robert Merton 

denominou funcional e disfuncional o que Durkheim chamou de normal e patológico. 

Segundo Cabral (2004), o ponto de origem do paradigma funcionalista é de difícil 

determinação, muito embora alguns de seus elementos remetam ao pensamento político e 

social dos gregos antigos.  

Desta forma, por conveniência, a análise do paradigma começa com o trabalho de 

Comte, genericamente visto como o pai da sociologia e para quem a sociedade era tida como 

um organismo em que cada parte tem uma função específica e contribui para o funcionamento 

do todo.  

Comte via a sociedade e o conhecimento como estando em um processo evolucionário 

cujo início seria o teológico passando pelo abstrato e em seu estágio final o científico ou 

positivo, a chamada “lei dos três estágios”.  

Para Comte a função da sociologia estava em compreender o curso da história de 

forma a promover a realização de uma nova ordem social cuja base estava fundamentada em 

uma racionalidade em ascensão.  

A partir do modelo científico das ciências naturais, Comte instaura as regras de uma 

atividade sociológica voltada para a explicação da ordem e da regulação social, tendo assim 

lançado as bases do paradigma funcionalista. Tem seu pensamento enriquecido por Émile 
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Durkheim, cujo trabalho fornece sólidas bases para o desenvolvimento do paradigma 

funcionalista.  

Para Durkheim (2002) a sociedade está acima dos indivíduos e essa não é o resultado 

das consciências individuais, pelo contrário os indivíduos são formados por ela. Daí a ideia de 

que é a sociedade quem explica os fatos sociais, não a natureza humana. O autor define como 

fato social “[...] maneiras de fazer ou de pensar, reconhecíveis pela particularidade de serem 

suscetíveis, de exercer influência coercitiva sobre as consciências particulares [...]” 

(DURKHEIM, 2002, p. xxv). Conclui que estas maneiras de agir, pensar e sentir são 

exteriores ao indivíduo. Por conseguinte, não podem ser confundidos com fenômenos 

orgânicos tampouco psíquicos. O primeiro por consistir de ações e representações, o segundo 

por não existir senão na consciência individual.  

Posto isto, a qualificação de social é a qualificação que convém a estes fatos que, por 

não terem o indivíduo como substrato, não tem outro que não a sociedade: ou a sociedade 

política em sua integridade, ou qualquer grupo parcial que contribui em sua formação, tais 

como confissões religiosas, escolas políticas e literárias, corporações profissionais, etc. 

(DURKHEIM, 2002).  

Ainda de acordo com o autor, as propriedades do todo diferem daquelas apresentadas 

pelas partes de que é formado e afirma que “[...] a sociedade não é simples soma de 

indivíduos, e sim sistema formado pela sua associação, que representa uma realidade 

específica com seus caracteres próprios.” (DURKHEIM, 2002, p. 105).  

A diferenciação das causas de um fato social de suas funções, era uma preocupação de 

Durkheim para quem as causas dos fatos não poderiam ser algum tipo de antecipação de seus 

efeitos morais, uma vez que seus efeitos não podem ser previstos. Em seus escritos sobre a 

divisão do trabalho, argumentava que a explicação para tal deveria ser buscada em alguma 

variação dentro do contexto social, razão pela qual o estudo das formas de organização social 

era fundamental. A constituição de uma organização social se dá pelo consenso entre os 

indivíduos (o qual resulta da diferenciação) por meio da solidariedade mecânica ou orgânica 

cujas características podem ser assim resumidas: 

 

a) Solidariedade mecânica: típica de sociedades primitivas e representada pela 

metáfora da máquina. Característica de sociedades que os indivíduos são 

intercambiáveis e diferem pouco entre si; 

b) Solidariedade orgânica: típica de sociedades industriais, modernas e 

representada pela metáfora do organismo. Característica de sociedades que os 
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indivíduos não são intercambiáveis e diferem uns dos outros. Tem liberdade de 

crença, querer e agir de acordo com suas preferências. 

 

Da desintegração da solidariedade mecânica, decorre, para Durkheim, a diferenciação 

das profissões, a multiplicação das atividades profissionais que exprimem a diferenciação 

social. No entanto, a existência da consciência coletiva e sua evolução, segundo leis próprias, 

sugerem a presença da solidariedade mecânica.  

Para Cabral (2004) em sua visão de mundo, os funcionalistas tendem a perceber a 

sociedade como ontologicamente anterior ao homem. Portanto, acima deste e de suas 

atividades, pressupõem a existência de padrão e ordem contínuos, muito embora admitam 

certo grau de ordem e desordem, consenso e dissenso, integração e desintegração, satisfação e 

frustração sobre as razões do porque a sociedade permanece unida.  

Ainda segundo Cabral (2004), os funcionalistas têm uma concepção racionalista da 

ciência acreditando que, o julgamento objetivo é capaz de fornecer conhecimento explicativo 

e verdadeiro sobre a realidade externa e que a evidência empírica é referencial para a 

avaliação objetiva das teorias científicas.  

Segundo Slabbert (1976 apud CABRAL, 2004), apesar de ser possível abordar o 

funcionalismo de vários pontos de vista, a ideia de sistema é uma das duas características que 

devem sempre estar presente em qualquer análise. Segundo o autor, ao contrário do sistema 

mecanicista – determinista tradicional, as mudanças nas relações entre as variáveis do sistema 

e as variáveis do ambiente é algo que um sistema funcional tem que lidar. 

Para Cabral (2004), o funcionalismo pode e tem sido enfocado de diferentes 

perspectivas, não havendo a mais importante ou significativa; vê as ciências sociais em 

termos de estrutura, processos e funções e como se relacionam entre si.  

No funcionalismo, o conceito de função tem papel importante, dessa forma as partes 

de um todo têm uma função a desempenhar e contribuem para o desempenho harmônico no 

sistema mais amplo em uma evidente analogia com o organismo.  

Autores como Herbert Spencer e René Worms, considerados como pré-funcionalistas, 

buscavam nessa analogia as características para teorizar a sociedade. Para o primeiro, a 

sociedade, na comparação com organismo, na medida em que cresce, suas partes vão se 

diferenciando, assumem funções diferenciadas e sua estrutura vai ficando mais complexa. 

Para o segundo, o organismo é um todo composto de partes vivas. Como tal a sociedade é 

composta também de partes vivas: os indivíduos e tanto um como outro são sistemas abertos 

que, ao interagirem com seu ambiente, satisfazem suas funções de nutrição e reprodução.  
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Ajudaram a trabalhar e fundamentar os pressupostos funcionalistas dois importantes 

teóricos da antropologia contemporânea. São eles Bronisllaw Mallinowski e Radcliffe-Brow. 

Para Souza (2001), a mais importante contribuição de Mallinowski ao funcionalismo foi 

definir função como sendo a satisfação de uma necessidade. Brow introduz o conceito de 

coerência funcional indicando a interdependência das partes e as ligações recíprocas em um 

sistema social, introduzindo na ideia de função um caráter sistêmico. Função, sistema e 

organismo biológico são três dos principais instrumentos com que o funcionalismo sistêmico 

trabalha.  

Ainda para Souza (2001), o funcionalismo sistêmico clássico tem em Talcott Parsons 

sua figura central que antecede o campo da Teoria Geral dos Sistemas, de relevante influência 

nas teorias sociais e organizacionais. Procurando ir além do método objetivista de Durkheim e 

dos empiristas americanos de sua época que conviviam com o mínimo possível de abstração 

teórica, Parsons procurou devolver ao funcionalismo o papel da grande teoria. Tem como 

ponto central de sua teoria sociológica a noção de ação social por meio de uma abordagem 

sistêmica, tendo em vista que a ação humana tem características de um sistema.  

Para Motta (1971) enquanto o acionismo social (chamado por alguns estudiosos da 

teoria sociológica como a micro abordagem parsoniana) tem seu foco no processo de escolha, 

o imperativismo funcional (chamado de macro abordagem parsoniana) tem seu foco  na 

seleção de alternativas e seu pressuposto no fato de que todo sistema social enfrenta quatro 

imperativos funcionais e que devem ser satisfeitos. Para o autor são eles: 

 

- Manutenção: satisfeito pelos valores sociais e subsistemas culturais; 

- Integração: satisfeito pelos valores culturais e subsistemas sociais; 

- Atingimento de Metas: satisfeito pelas coletividades sociais e subsistemas  

políticos; 

- Adaptabilidade: satisfeito pelos papéis sociais e subsistema econômico. (MOTTA, 

1971, p. 20). 

 

A preocupação básica de Parsons foi sempre o bom ordenamento da sociedade e busca 

permanente no entendimento e determinação da função que os atores desempenhavam na 

estrutura social com vistas a este ordenamento, o que o levou a concentrar-se na estratificação 

social, não na mudança e transformação. O papel dos indivíduos está pré-determinado e 

ordenado com vistas à manutenção e aperfeiçoamento de um sistema maior e seu equilíbrio.  

Igualmente interessante para uma melhor compreensão das organizações e seu 

contexto, ainda que por analogia, a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann teve como ponto 
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de partida a teoria dos sistemas de Talcott Parsons, muito embora as teorias apresentem traços 

distintos.  

Segundo Souza (2001), Luhmann produz uma teoria social cuja concepção está 

baseada em sistemas auto-referenciados, antes chamado de „sistema autopoietic‟. Este teórico 

e pensador contemporâneo não teve a intenção de particularizar, pelo contrário pretendeu que 

sua teoria se revelasse uma teoria geral da sociedade, acabando por contrariar o tradicional 

pensamento acadêmico que não acredita que uma única teoria possa analisar eficazmente 

diferentes esferas sociais.  

Luhmann fundamentou suas teses não somente com conceitos da sociologia. Tinha 

presente a questão da interdisciplinaridade, o que o levou a também buscar fundamentos e 

trocas em outras áreas como a biologia, cibernética e a neurofisiologia. Enquanto a Teoria 

Geral dos Sistemas focava sua descrição nas estruturas e relações entre os elementos do 

sistema e deste com o ambiente, a Teoria dos Sistemas de “Autopiésis” centra sua análise nos 

mecanismos de autoprodução e auto-organização do sistema.  

Segundo Kunzler (2004), Luhmann preocupou-se com a complexidade do mundo e a 

teoria sistêmica propõe sua redução, uma maneira de explicar de que forma é possível nascer 

ordem do caos. Por complexidade de um sistema, entende-se a existência maior de 

possibilidades de que pode realizar, ou seja, a complexidade surge da impossibilidade do 

sistema responder imediatamente a todas as relações entre os elementos que o compõe. Essas 

relações entre os elementos acontecem em sucessão e, cada vez que o sistema opera, gera 

novas possibilidades de relações, aumentando o grau de complexidade que, no entanto, será 

sempre menor do que o grau de complexidade do ambiente dado que este possui um número 

maior de elementos.  

Para Kunzler (2004), a complexidade do sistema não é mero reflexo da complexidade 

do ambiente, pois, se assim fosse, o sistema seria dissolvido. Por outro lado, o ambiente 

apresenta inúmeras possibilidades para o sistema que seleciona apenas aquelas que lhe fazem 

sentido, tendo em vista a função que desempenha. Ao proceder na seleção das possibilidades, 

torna o ambiente menos complexo e, ao reduzir a complexidade, consegue manter-se dentro 

do ambiente. Dessa forma, o sistema aumenta seu grau interno de complexidade podendo até 

gerar internamente subsistemas, em uma evidente busca de equilíbrio com o grau de 

complexidade encontrado no ambiente. Esta evolução, na busca pela sobrevivência, não 

depende do ambiente para acontecer, ou seja, não depende de um agente externo, porém não 

acontece de forma isolada e depende de estímulos deste ambiente.  
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Segundo Kunzler (2004), Luhmann identificava quatro tipos de sistemas: não vivos, 

vivos, psíquicos e sociais. Com exceção dos não vivos, os demais são considerados por 

Luhmann como autopoiéticos, ou seja, capazes de produzir seus próprios elementos e 

operacionalmente fechados enquanto produtores de sua estrutura própria e processadores 

daqueles elementos que selecionam a partir do ambiente. Para exemplificar, a célula que 

compõe um sistema vivo e que esteja ameaçada de sobrevivência seleciona o que considera 

importante em seu entorno; não depende, tampouco aguarda por uma decisão do ambiente em 

relação a ela.  

O sentido na teoria de Luhmann tem relevância na medida em que possibilidades 

existentes no ambiente chamam a atenção do sistema e este, irá processar a seleção daqueles 

elementos de acordo com o sentido atribuído não pelo ambiente, mas pelo sistema a tais 

elementos. No entanto, somente os sistemas psíquicos e sociais selecionam através do sentido 

que desempenha o papel de limite territorial ou material. 

A seleção de elementos pelo sistema tem a função de torná-lo diferenciado do 

ambiente e de diminuir a complexidade do ambiente, caso contrário seria dissolvido pelo caos 

por não conseguir lidar com o excesso de possibilidades.  

Ainda para Kunzler (2004), a característica de sistema operacionalmente fechado pode 

ser assim resumida: 

 

[...] o ambiente não pode operar no sistema, nem o sistema pode operar no ambiente. 

Um não atua sobre o outro, nem decide pelo outro. A observação, a irritação, a 

seleção e a informação são consideradas operações internas do sistema. Portanto, 

não existem inputs nem outputs. O sistema não importa elementos prontos e 

acabados do ambiente. Uma vez selecionado um elemento, este será processado pelo 

sistema de acordo com a função que desempenha. É importante saber que o 

ambiente não participa desse processo. Ao fechar-se, o sistema não permite que o 

ambiente lhe determine coisa alguma. Desse modo pode construir seu próprio 

conhecimento e conhecer o ambiente que lhe é distinto. [...] O fechamento 

proporciona ao sistema a criação de sua própria complexidade e, quanto mais 

complexo, mais apto está a conhecer o ambiente (p. 129 – 130). 

 

Para Motta (1971), em seu artigo “A Teoria Geral dos Sistemas na Teoria das 

Organizações”, dentre os modelos propostos por importantes figuras da perspectiva sistêmica 

na teoria das organizações, o esquema conceitual de Katz e Kahn parece o mais abrangente e 

complexo e tem como pressuposto básico que a organização é um sistema aberto 

(diferentemente das teorias organizacionais tradicionais em que as organizações eram tidas 

como sistema fechado) e social e apresenta as seguintes características: 
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a) Importação de energia: a organização recebe do ambiente insumo como 

matéria-prima, mão de obra etc.; 

b) Processamento: os insumos são processados; matéria-prima em produto 

acabado, mão de obra em mão de obra treinada; 

c) Exportação de energia: o produto do processamento é colocado no ambiente; 

d) Ciclo de eventos: a energia colocada no ambiente retorna para a organização e 

inicia-se novamente o ciclo com importação de energia, processamento e 

exportação de energia; 

e) Entropia negativa: processo pelo qual todas as formas organizadas resistem ao 

processo entrópico, processo este que se caracteriza pela hegemonização e 

morte. A entropia negativa se dá pela continuada reposição qualitativa de 

energia; 

f) Informação como insumo, controle por retroalimentação e processo de 

codificação: informações são também tipos de insumo recebido pelas 

organizações e possibilitam o conhecimento do ambiente e de seu próprio 

funcionamento em relação a este ambiente. A codificação lhe permite a seleção 

das informações para a qual está adaptada, e o controle por retroalimentação, a 

correção das disfunções ou desvios; 

g) Estado estável e homeostase dinâmica: através de uma contínua relação entre 

exportação e importação de energia, a organização procura impedir o processo 

entrópico e manter seu caráter organizacional. Este processo de expansão é 

caracterizado pela assunção de novas funções e/ou pela geração de 

subsistemas; 

h) Diferenciação: em decorrência da entropia negativa, a organização tende à 

multiplicação de funções, de papéis e diferenciação interna. Tende a uma 

maior complexidade; 

i) Equifinalidade: o estado estável pode ser atingido de várias formas, não existe 

uma única maneira certa ou a melhor maneira. 

 

Segundo Motta (1971), as organizações são uma classe de sistemas sociais que, por 

sua vez, constituem uma classe de sistemas abertos e, como sistema aberto, apresentam 

limites que são as barreiras entre o sistema e o ambiente e que definem seu campo de ação. 

Como sistema social as organizações apresentam subsistemas assim denominados e descritos 

por Motta (1971): 
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a) Subsistemas de produção: tem a função de transformar insumos em produtos; 

b) Subsistemas de suportes: tem a função de buscar e colocar energia no ambiente 

e no relacionamento com outras estruturas desse ambiente; 

c) Subsistemas de manutenção: tem a função de, através de recompensas e 

punições, tratar da ligação das pessoas com o sistema; 

d) Subsistemas adaptativos: tem a função de detectar (sentido) mudanças 

relevantes no ambiente e traduzi-las para a organização; 

e) Subsistemas administrativos: tem a função de exercer o controle, a 

coordenação e a direção dos vários subsistemas. Seus dois principais 

subsistemas são as estruturas reguladoras e as de tomada de decisões. 

 

Segundo Souza (2001), uma vez que as organizações constituem uma classe de 

sistemas sociais abertos, compartilham de características comuns a todos os sistemas abertos: 

entropia negativa, retroinformação, homeostase, diferenciação e equifinalidade. Por outro 

lado, apresenta peculiaridades tais como: 

 

a) Amplitude ilimitada; 

b) Natureza planejada; 

c) Feita pelo homem e imperfeita; 

d) Maior variabilidade que os sistemas biológicos; 

e) Composta de funções, normas e valores; 

f) Inclusão parcial dos indivíduos nos papéis que nela têm. 

 

Para Motta (1971), é o alto nível de planejamento das organizações que a distingue 

dos demais sistemas sociais. Para tanto faz uso de sofisticados controles, especialmente da 

aplicação de regras cuja violação tem como decorrência penalidades. Pressões ambientais e 

expectativas compartilhadas fazem também parte deste sofisticado nível de controle.  

Para o autor, papéis, normas e valores formam os principais componentes e base de 

integração de um sistema social e são pontos importantes da perspectiva sistêmica das 

organizações e sua compreensão. Uma vez identificadas as bases de integração de um sistema, 

a organização pode ser melhor entendida em termos de três subsistemas: técnico, social e 

cultural que abrangem todos os acima mencionados. 

Para Souza (2001), a importância do funcionalismo sistêmico sociológico é 

fundamental para a teoria das organizações, uma vez que estas são cada vez mais frequentes, 
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caracterizadas como um sistema social. A sociologia funcionalista se dedicou exatamente ao 

estudo deste tipo de sistema.  

Ainda segundo Souza (2001, p. 3), “Mary Parker Follet e Chester Barnard foram 

precursores em considerar as organizações como sistemas sociais, noção esta que foi 

fundamental para o ingresso da sociologia e psicologia no campo das teorias organizacionais.” 

 Outros autores da administração como Katz e Khan, Helton Mayo, James March e 

Herbert Symon também consideraram estas – as organizações – como sistemas sociais. Ainda 

para o autor, mesmo após Follet, Barnard, escola das Relações Humanas e os 

comportamentalistas, a abordagem sistêmica na administração ainda carregava uma 

concepção centrada nas pessoas, no sujeito social.  

Com a Teoria Geral dos Sistemas e sua influência, estas concepções voltam-se com 

mais força e fundamentalmente para o sistema, sua racionalidade interna, seus objetivos, 

metas e mecanismos de controle. Na vertente dos mecanismos de controle, a cibernética 

aplicada na administração resultou na introdução da robótica, da automação, da computação, 

permitindo a construção dos chamados Sistemas de Informações Gerenciais (SIGs) que têm 

na informação o insumo básico para a tomada de decisão e permite a retroação que levaria à 

entropia negativa e à homeostase.  

Segundo Caldas e Fachin (2005), na tradição funcionalista, aquela dominante até os 

primórdios de 1980, os atores organizacionais seriam objetivos e racionais, respondendo a 

ditames técnicos e ambientais como instrumento de eficiência e racionalidade com vistas a 

atingir objetivos organizacionais compartilhados e incontestáveis. Os autores alertam para o 

fato de que desde o início da década de 1970, novas perspectivas passam a questionar essa 

natureza técnica e racional dos atores organizacionais na medida em que novos elementos 

políticos, cognitivos e culturais do ambiente passam a limitar a racionalidade da ação 

organizacional, favorecendo outros elementos internos e externos. 

O mundo globalizado e sem fronteiras redefine novos parâmetros de competitividade 

de forma constante e veloz, desafiando empresas a repensarem seus processos e dinâmicas 

com rapidez e eficácia em uma evidente e contínua troca entre variáveis internas e externas 

(ambiente). Empresas familiares e empresas familiares em processo de sucessão estão 

inseridas neste contexto. A demanda por investimento em tecnologia e escala são altas, 

exigindo como resposta dos administradores, sejam eles familiares ou não, pragmatismo e 

cálculo. 

Segundo Donnelley (1967), com o intuito de poder estabelecer os objetivos da 

organização e oportunizar a satisfação de suas aspirações, a família quase sempre detém o 
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controle acionário e as posições administrativas de relevância, mesmo que conflitem com os 

interesses da organização.  

A razão e propósito da empresa familiar é solucionar os problemas econômicos da 

família e ajudá-la a manter posição social (LODI, 1986).  

Ainda segundo Lodi (1986), a família dá importância a valores “particularísticos” 

enquanto que a grande empresa exige valores universais. Em empresas “abertas”, os valores e 

interesses opostos de seus membros tendem a se sobrepor aos valores individuais e com isto 

os valores institucionais ganham relevância e assumem papel preponderante.  

Para Donnelley (1967), ao contrário de empresas familiares em que a transparência 

tem pouca relevância, as “abertas” tem a possibilidade de impor aos seus membros, através de 

mecanismos organizacionais, um senso de responsabilidade, fazendo com que as lideranças 

caminhem na direção dos interesses da empresa, enquanto buscam o equilíbrio entre 

organização, acionistas e mercado.  

Dessa forma, fica evidente a natureza pragmática na busca deste equilíbrio, 

contrariamente ao observado em empresas familiares em que o equilíbrio entre o interesse da 

família e da empresa é de natureza psicológica e quando a responsabilidade pela empresa é da 

família.  

O fato de que as empresas familiares melhor sucedidas desenvolveram refinados 

sistemas de restrições às prerrogativas familiares, em muitos casos apoiados em rígidas 

tradições da própria família, não elide o fato de que para cada caso, as restrições têm de ser 

inicialmente impostas pelos próprios membros da família (DONNELLEY, 1967). 

Tido como um paradigma universal, membros da família “Du Pont” somente eram 

nomeados para importantes posições após darem prova de suas capacidades administrativas. 

Em organizações familiares não tão bem sucedidas, a empresa não está protegida contra as 

investidas dos interesses da família. Desta forma importantes necessidades de cunho 

eminentemente empresarial acabam obstaculizadas pelo manto de prerrogativas e interesses 

familiares. Outros fatores relacionados por Donnelley (1967) são considerados pelo autor 

como os mais importantes entre aqueles que obstaculizam e enfraquecem a administração 

familiar: 

 

- Conflito entre os interesses da família e os da empresa; 

- Falta de disciplina com relação à destinação dos lucros e ao desempenho nos vários 

setores da organização; 

- Morosidade nas reações às novas condições de competição impostas pelo mercado; 
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- Desenvolvimento de nepotismo que não é contrabalançado por padrões objetivos 

de desempenho ou por sistemas adequados para avaliação de mérito de 

administradores (p. 165). 

 

Dentre os fatores acima citados, o desenvolvimento de nepotismo sugere o maior 

perigo para as empresas familiares, senão vejamos o que diz Donnelley (1967): 

 

Quando o nepotismo impera numa organização o sistema de avaliação e recompensa 

baseia-se preferencialmente nas relações familiares e apenas secundariamente na 

capacidade o que diminui a resistência organizacional para enfrentar as pressões 

internas. Cada decisão passa a assumir um caráter subjetivo e carrega-se de teor 

emocional sempre vinculado ao “problema familiar”, ao invés de ser uma solução 

fundamentada em padrões objetivos de contribuição aos fins colimados pela 

empresa (p. 173). 

 

Para Lodi (1986), dentre as fraquezas apresentadas pela empresa familiar, as mais 

evidentes são: 

- Conflitos de interesse entre família e empresa, que refletem na descapitalização, na 

falta de disciplina, na utilização ineficiente dos administradores não-familiares e no 

excesso de personalização dos problemas administrativos; 

- Uso indevido dos recursos da empresa por membros da família transformando a 

companhia num erário dos familiares. O famoso complexo da „galinha dos ovos de 

ouro‟; 

- Falta de sistemas de planejamento financeiro e de apuração de custo e de outros 

procedimentos de contabilidade e de orçamento, que tornam o lucro um resultado 

totalmente fortuito e não planejado; 

- Resistência à modernização do marketing, ficando a comercialização sujeita a 

alguns vendedores antigos e „de confiança‟ ou à falta de uma boa política de 

produtos e de mercados; 

- Emprego e promoção de parentes por favoritismo e não por competência 

anteriormente provada (p. 4). 

 

Segundo Whittington (2006), para os clássicos, a lucratividade é o objetivo supremo 

das empresas, e o planejamento racional é o meio de obtê-la. Essa visão corrobora o contexto 

racional instrumental em que as empresas familiares são compelidas a agir, conflitando com o 

paradigma familiar de afetividade. Contudo, esse conflito racionalidade x afetividade em 

muitos casos alcançam equilíbrio.  

Muitos são os exemplos no Brasil e mesmo no exterior de empresas familiares, 

tradicionais ou híbridas, em que o conflito achou seu equilíbrio, a demanda por racionalidade 

foi atendida, permitindo a continuidade da empresa e a família foi preservada mantendo o 

paradigma da afetividade.  

Cia. Hering, Itaú, Votorantim, Randon, Safewaystores, Seagram, Marriot, Salim, 

Swire, Jardine, Soriano, constituem exemplos de empresas familiares no Brasil e exterior cujo 

conflito entre os paradigmas da empresa e da família achou um equilíbrio. 
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Exemplos de sucesso como os acima citados sugerem que, quando os diferentes 

paradigmas, família e empresa, caminham juntas no sentido amplo de interesses alinhados de 

longo prazo, pode-se obter uma positiva e rara harmonia e, em decorrência, gerar um potente 

fator intangível no bom andamento das empresas familiares. 

Segundo Donnelley (1967), foi observado que organizações em que a participação da 

família contribuiu para o sucesso da empresa, tinham uma correlação com os seguintes 

acontecimentos: 

 

- A família entender que os seus objetivos pessoais podem ser atingidos apenas se 

também for assegurado o sucesso da empresa a longo termo; 

- Os administradores familiares estiveram dispostos a estabelecer diretrizes e 

restrições formais a fim de assegurar a participação familiar apenas na medida em 

que esta contribua para o fortalecimento da empresa em longo prazo. A história de 

várias das firmas mais importantes demonstra que suas atuais posições são em 

grande parte atribuíveis ao reconhecimento da importância das duas condições 

enumeradas. Porém, o sucesso muitas vezes é turvado por uma crise da família ou da 

empresa. Em muitos casos, a harmonia se restabelece apenas com a demissão de um 

membro da família. Noutros, resultam do crescimento da companhia que obriga a 

família a enfrentar as necessidades da firma. Paradoxalmente, renunciando a parte 

do controle que exercia sobre a organização, a família acabava por fortalecer a sua 

própria posição de liderança e ao mesmo tempo, aumentava as possibilidades 

empresariais de operações lucrativas (p. 190 – 191). 

 

A citação acima sugere que, quando há uma clara disposição familiar em aproximar os 

diferentes paradigmas, da empresa e da família, o ambiente se torna suscetível para um 

melhor aproveitamento das vantagens encontradas na empresa do tipo familiar. As principais, 

na visão deste mesmo autor, são: 

 

- Disponibilidade   de   recursos   administrativos   e   financeiros  obtidos  graças  ao  

sacrifício familiar; 

- Relacionamento favorável da empresa com a comunidade empresarial e com a 

sociedade como um todo devido ao respeito inspirado pela família proprietária; 

- Uma estrutura interna caracterizada pela lealdade e pela dedicação; 

- Identificação  de   proprietários  e  administradores  num   único  grupo,   realmente 

interessado nos destinos da companhia; 

- Sensibilidade às responsabilidades sociais pela necessidade de manter o prestígio 

da família; 

- Coerência e continuidade das diretrizes administrativas e dos objetivos da firma. 

(DONNELLEY, 1967, p. 174-175). 

 

Na visão de Lodi (1986), as seguintes forças são consideradas pontos fortes da 

empresa familiar: 

 

- A lealdade dos empregados é mais acentuada na empresa familiar, após algum 

tempo, pois os colaboradores se identificam com pessoas concretas que aí estão o 

tempo todo, e não com dirigentes eleitos por mandatos de assembléias, ou por 

imposição de poderes públicos; 
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- O nome da família pode ter grande reputação no estado, na região ou no país 

inteiro, funcionando como uma cobertura econômica e política. O nome pode ser tão 

lendário a ponto de ter força de título negociável em banco; 

- A continuidade da administração. A sucessão de familiares competentes na direção 

do negócio dá origem a um grande respeito pela firma; 

- A união entre os acionistas e os dirigentes faz com que os acionistas sustentem a 

empresa mesmo quando há perdas, e também facilitando a comunicação entre a 

Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e a Assembleia dos Acionistas. 

- O sistema de decisão mais rápido, pois, termina ali, no Escritório Central, três ou 

no máximo quatro níveis acima do nível de execução; 

- Sensibilidade social e política do grupo familiar dirigente que cria raízes na elite 

nacional, a influência e é por ela alimentado de informações. Perfeita 

permeabilidade de influências aos interesses nacionais e regionais. 

- As gerações familiares em sucessão permitindo um traço de união entre o passado 

e o futuro, entre os valores do fundador e as vocações e visões pessoais dos 

dirigentes atuais (p. 4 -5). 

 

Tanto na visão de Donnelley quanto na visão de Lodi é possível observar alguns 

pontos importantes que nos fornecem o contorno dos paradigmas da empresa e da família e de 

que forma eles interferem um no outro. Na visão de ambos e naquilo que enxergam como 

vantagens e desvantagens, fraquezas e pontos fortes da empresa familiar, ficam explícitas as 

subtrações e maximizações decorrentes de um bom ou mau regramento de convivência entre 

os dois paradigmas. Abaixo se observa graficamente as decorrências da interação das 

instituições família e empresa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2 – Matriz família-empresa 

Fonte: Lodi (1998, p. 35) 
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2.4 O PROCESSO SUCESSÓRIO E A TRANSFERÊNCIA DE PODER E LIDERANÇA 

 

 

Os processos sucessórios são delicados e complexos e o momento de transferência de 

poder pode trazer tensão em todo o grupo envolvido: fundador, sucessor, família e empresa. 

Para Leoni (1991) sucessão é o processo de transferência de poder e de capital entre a geração 

que atualmente dirige e a que virá a dirigir.  

Entender os processos sucessórios em empresas familiares somente pelos aspectos da 

lógica da administração sem levar em conta os aspectos afetivos e emocionais que 

fundamentam e permeiam o universo da família pode se configurar em uma análise 

insuficiente. No entanto, atentar para os aspectos afetivos e emocionais do universo da família 

não elide a importância de um planejamento consistente.  

Em empresas não-familiares a transferência de poder (presidência ou 

superintendência) se dá em períodos aproximados de dez anos, diferentemente das familiares 

em que a transferência ocorre em períodos aproximados de vinte ou trinta anos, período este 

correspondente ao ciclo do fundador e se configura em momento crítico e potencialmente 

fatal (CAMPOS; MAZZILLI, 2006). 

Segundo Costa e Luz (2003), em processos de sucessão, é desejável que o sucessor 

tenha uma excelente identificação com o negócio além de grande competência profissional. 

Ainda para os autores, o fato de ter grau de parentesco não significa credencial para exercer a 

sucessão e “[...] é a competência profissional que deve ser o objeto de decisão.” (COSTA; 

LUZ, 2003, p. 5).   

Lodi (1984) alerta para importantes procedimentos na ótica da lógica administrativa e 

de planejamento sucessório que acabam por se tornar facilitadores em tais processos. Segundo 

o autor, é importante que o sucessor ou sucessores não criem um “complexo de príncipe 

herdeiro [...]” (LODI, 1984, p. 1) e atentem para a relevância de começar por baixo, “[...] o 

mais próximo possível da operação da empresa, onde se encontra o negócio [...]” (LODI, 

1984, p. 2); ter consciência de que a gerência de uma atividade é uma “perfoming art” e a 

teoria, muito embora imprescindível, aprende-se na escola de administração; mergulhar na 

operação e passar por todas as áreas (compra, venda e produção); evitar “curriculum” linear e 

a especialização, para tanto deverá testar em áreas de extensa cobertura com foco em se tornar 

um generalista; procurar trabalhar fora da empresa-mãe por um período mínimo de dois a 

cinco anos, podendo ser em um grupo profissionalizado nacional ou multinacional; buscar a 
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instituição do “padrinho” sendo que este não tenha vínculos com a empresa, com o objetivo 

de buscar o aconselhamento; buscar alargar a influência interna dentro da empresa: se um 

grupo econômico procurar assumir a direção de mais de uma empresa, se uma única empresa 

procurar assumir a gerência de novos projetos e, por último, buscar uma formação 

universitária continuada. Na perspectiva de uma ótica racional, esses procedimentos ajudam a 

criar conteúdo no sucessor e contribuem para legitimá-lo aos olhos da organização; aos olhos 

do sucedido e fundador ajudam a tranqüilizá-lo quanto à boa continuidade da empresa.  

Para Zaleznik e Vries (1981), o aprendizado sistemático em conformidade com um 

código e com um sistema que prepara primeiramente para a subordinação e posteriormente 

para a superordenação dá ao futuro líder a formação do senso de identidade e a capacidade de 

liderar. De acordo com Zaleznik e Vries (1981), liderar constitui uma dura prova na medida 

em que há uma distância entre as expectativas que o líder alimenta, e as possibilidades que a 

prática de ação permite, dada a realidade das relações de poder. O líder deverá estar em 

harmonia com o universo de suas convicções ou seus esforços perderão força para convencer 

e influenciar o grupo. A capacidade de liderar tem em sua essência a capacidade de fazer 

escolhas. 

Para Longenecker, Moore e Petty (1997) a sucessão é um processo contínuo e a 

preparação dos sucessores deve começar cedo. Para os autores, o processo de sucessão pode 

ser definido pelas seguintes fases: 

 

a) Pré-empresarial: o sucessor tem os primeiros contatos com o ambiente interno 

e externo da empresa; 

b) Introdutório: o sucessor toma contato com jargões utilizados no negócio; 

c) Funcional introdutório: o sucessor inicia sua formação profissional, trabalha 

em tempo parcial na empresa ou em empresas de terceiros; 

d) Funcional: o sucessor dedica tempo integral ao trabalho na empresa em 

posições não gerenciais; 

e) Funcional avançado: o sucessor assume posição gerencial com exceção da 

presidência; 

f) Início da sucessão: o sucessor assume a presidência, se torna “chefe de 

direito”; 

g) Sucessão madura: o sucessor se torna “chefe” da organização. 
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Ainda sob a ótica da lógica administrativa e de um bom planejamento da sucessão, 

Lodi (1984) adverte para a importância de o fundador transferir o poder enquanto tem força 

física e capacidade mental de maneira que seu tempo livre e energia sejam canalizados para 

novos projetos, ao mesmo tempo em que orienta os que o sucederam. Para o autor, a 

preparação para esta nova fase “[...] é como abrir uma velha gaveta, onde ficaram projetos 

empoeirados pelo tempo, diários de bordo, cadernos de pensamentos, sonhos que não foram 

realizados por falta de oportunidade” (LODI, 1984, p. 16). 

Para Campos e Mazzilli (2006), a sucessão na empresa familiar não é um processo 

linear, tampouco automático.  

Na visão dos autores, traduz-se pelo fim de um ciclo para o fundador, podendo 

significar a morte em vida se visto pela ótica de entrega para o filho sucessor do sentido que 

conseguiu dar para sua vida; se visto pela ótica de patrimônio é a transferência material 

daquilo que construiu através do trabalho. 

Por outro lado, visto pela ótica da conflitiva edípica, sua resolução passa pelo pai 

sucedido acolher a disputa com o filho sucessor no sentido de contribuir com seu 

desenvolvimento e acolher o questionamento e transgressão das regras e normas instituídas 

por ele fundador. Já o filho, na condição daquele que irá suceder, não importando o número 

de pretendentes, deverá se estabelecer como refundador, e a resolução de sua conflitiva, passa 

por ocupar o espaço do pai-presidente-fundador, alguém muito amado, significando que 

deverá questionar e transgredir regras, normas e sistema de valores instituídos desde há muito 

em uma reunião que também envolve fantasias de parricídio, de superação e destruição da 

figura paterna.  

Em um processo dramático e emblemático, a família Kasinski, detentora da fábrica de 

autopeças “Cofap” e vendida em 1997 para a alemã “Mahle”, sucumbiu à disputa entre o pai e 

fundador Abraham e seus dois filhos, Renato e Roberto. O caso foi parar nos tribunais com as 

partes acusando-se mutuamente de sabotagem, de semear a discórdia entre irmãos, de roubo 

de obras de arte, desfalques na companhia e de não abrir mão do controle da empresa por um 

profundo apego ao poder. O retrocesso no caso Cofap sugere o não acolhimento da disputa 

por parte do pai e fundador. 

Em lado oposto, um interessante caso de evidente acolhimento da disputa por parte do 

pai fundador e filho, é o processo sucessório da indústria catarinense “Marisol”, uma das 

maiores fabricantes de roupas no Brasil. O processo sucessório foi cuidadosamente planejado 

e orquestrado durante cinco anos. Ultrapassada a fase de definição do sucessor, em que 
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estavam na disputa os dois filhos e um executivo pertencente aos quadros da organização, era 

chegada a hora da passagem do bastão. 

Tendo em vista o momento ruim de mercado (ano de 2006), concorrência de 

importados chineses, queda de “Ebitda” (importante indicador de mercado que mede a 

eficiência operacional da empresa) e estagnação de faturamento, o fundador Vicente Donini 

toma a decisão de adiar a sucessão e lança-se em um ambicioso projeto de reestruturação de 

sua companhia. Com os ajustes finalizados em 2008, chegou o momento de o sucessor 

assumir e dar continuidade ao projeto do sucedido. 

A observação do acolhimento da disputa na empresa “Marisol” se dá pela constatação 

por parte do pai e fundador, de que a árdua tarefa de promover mudanças estruturais caberia a 

ele e que poderia ser complicado colocar nos ombros do filho sucessor o peso e 

responsabilidade por medidas drásticas. 

Em pesquisa de campo realizada por Grzybovski e Tedesco (1998), que contribuiu 

para o artigo “Empresa familiar x competitividade: tendências e racionalidades em conflito” 

foi possível detectar junto às empresas observadas que, quando o fundador reconhece um 

indivíduo, dentre um grupo de sucessores, que o seu empreendimento tem possibilidades de 

sobreviver e pode prosperar após seu afastamento, a esse será passado o bastão.  

A pesquisa junto a este grupo de empresas trouxe evidências de que a preferência é 

manifestada pelo fundador através de gestos e ações que se manifestam no dia a dia da 

empresa, tais como escutar apenas um em detrimento dos demais quanto aos argumentos para 

proceder, por exemplo, em mudanças e avanços de caráter tecnológico. A preferência não é 

verbalizada e é encoberta pela aparente imparcialidade.  

Por tratar-se de uma pesquisa de campo em um grupo específico e região específica, 

não se pode afirmar sua capacidade de generalização, muito embora haja validade científica.  

As colocações de Campos e Mazzilli (2006) sugerem que a sucessão e a transferência 

de poder entre gerações, em uma empresa familiar, transcendem o campo da lógica 

administrativa e da racionalidade na medida em que, ao transferir poder, o sucedido não 

transfere estilo de liderança. Não há como prescrever ou mesmo normatizar o subjetivo. Neste 

ponto especificamente encontra-se uma das vertentes de tensão no grupo. O grupo conhece as 

características da liderança que sai e desconhece as características da liderança que entra. 

Como decorrência, a tensão pode suscitar questionamentos no sucedido quanto às 

possibilidades de continuidade e sobrevivência de seu empreendimento.  

A transferência de poder poderá ser facilitada na medida em que (I) a liderança seja 

bem exercida pelo sucessor, mitigando os conflitos inerentes ao processo sucessório e 
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contribuindo para a diminuição das tensões originadas no grupo e (II) o sucessor, ao entender 

o perfil e características de liderança do sucedido, poderá melhor entender e visualizar o 

funcionamento da organização enquanto grupo. 

Em seu artigo “As armadilhas dos paradigmas da liderança”, Ouimet (2002) identifica 

quatro paradigmas relacionados à liderança (não é objeto de análise desta pesquisa os limites 

e críticas decorrentes do estudo de Ouimet) e podem ser interessantes para o conhecimento e 

compreensão do sucessor e do sucedido, envolvidos em processos sucessórios e transferência 

de poder: 

 

a) Paradigma Racionalista: O líder com características que se inserem neste 

paradigma apreende o real de modo intelectual e avalia a informação obtida de 

modo objetivo. Este paradigma é a resultante da combinação destes dois 

modos. Segundo Ouimet (2002, p. 9), “Este paradigma considera a liderança 

como um algoritmo de ações racionalmente refletidas.” Ainda segundo o autor, 

estudos relacionados a este paradigma compreendem o fenômeno da liderança 

pelo estrito prisma da razão; 

b) Paradigma Empírico: O líder com características que se inserem neste 

paradigma apreende o real de modo sensorial e avalia a informação obtida de 

modo objetivo e este paradigma decorre do encontro destes dois modos. 

Segundo Ouimet (2002), este paradigma vê o exercício da liderança como uma 

habilidade que manipula de maneira eficaz as ferramentas de mobilização e 

permite ao líder oportunizar a criação de um ambiente sinérgico na 

organização. Ainda segundo o autor, embora seja um prolongamento do 

paradigma racionalista (estabelecido em estudos teóricos), o paradigma 

empírico desenvolve-se por decorrências dos estudos de campo; 

c) Paradigma Sensacionista: O líder com características que se inserem neste 

paradigma apreende o real de modo sensorial e avalia a informação obtida de 

modo subjetivo. Este paradigma decorre do encontro destes dois modos. 

Segundo Ouimet (2002), valores e crenças pessoais do líder servem de esteio 

para a mobilização das pessoas em torno de um projeto comum; 

d) Paradigma Dogmático: O líder com características que se inserem neste 

paradigma apreende o real de modo intelectual e avalia a informação obtida de 

modo subjetivo. E este paradigma decorre do encontro destes dois modos. Os 

pesquisadores deste paradigma tentam entendê-lo utilizando como metodologia 
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de pesquisa o estudo interpretativo e, têm em modelos psicanalíticos, os meios 

para estabelecer as relações explicativas dos fatos e gestos dos líderes. 

Segundo Ouimet (2002), as explicações apresentadas por estudiosos das 

características dos líderes inseridos neste paradigma, remetem sempre à 

primeira infância dado que é nesta fase que as diferentes instâncias psíquicas 

(id, ego, alter ego, e superego) se cristalizam e moldam o comportamento 

humano. Ainda segundo o autor, ao conhecer a dinâmica psíquica de uma 

pessoa, é possível antecipar as transferências estabelecidas nas atitudes e 

comportamentos do líder. Em outras palavras, geralmente as ações dos líderes 

refletem seu mecanismo de defesa inconsciente do ego. 

  

Cabe enfatizar e esclarecer que os paradigmas acima descritos têm um único objetivo: 

colocar o leitor em contato com esta abordagem reflexiva de Ouimet e como o conhecimento 

destes pode ser ferramental para auxiliar no melhor entendimento de processos sucessórios e 

transferência de poder.  

O líder sucedido, assim como o sucessor carregam características que cruzam as 

fronteiras paradigmáticas, mistura-se em somatório, ou seja, o líder é um pouco de cada. Ao 

transferir o poder, o sucedido não transfere liderança, contudo não há como desvincular poder 

e liderança. Conhecer tal abordagem e as características que as compõem poderá facilitar o 

processo sucessório e a transferência de poder na medida em que ajuda a suavizar as tensões 

inerentes entre os envolvidos (sucedido, sucessor e o grupo). O estudo de Ouimet tem a 

intenção de alertar para as armadilhas em cada paradigma e a observação destas não é objeto 

de estudo desta pesquisa.  

Para Capelão e Melo (2001) processos sucessórios em empresas familiares levam a 

mudanças nas relações de poder e estratégias de controle e dominação, intrínseco a estas 

relações.  

Ainda para os autores, as organizações correm o risco de comprometerem sua 

sobrevivência caso as estratégias de controle utilizadas por uma geração não sejam 

adequadamente substituídas pelas formas de controle utilizadas pelos sucessores. A relação de 

poder na organização sugere um contexto amplo, e, segundo Capelão e Melo (2001), a 

transferência de poder em processos sucessórios em empresas familiares é dual (poder 

privado que emana da família e o aspecto público da organização) na medida em que, dada a 

condição de propriedade, verifica-se a interferência da família sobre aspectos da gestão da 
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organização. Daí a importância de contextualizar o poder, os tipos de dominação e como se dá 

seu exercício nas organizações. 

No período chamado pré-capitalista o poder de um modo geral era dividido entre a 

Igreja e o senhor feudal. Com o capitalismo mercantil o poder começa a mudar seu eixo de 

fontes e formas de exercício. Porém, é com a revolução industrial que a mudança de eixo se 

torna mais dramática e profunda. O capital de giro e estoque do mercador, até então uma fonte 

de poder, muda com a revolução industrial para o chamado ativo fixo (fábricas e máquinas) 

do capitalista industrial. A relação mercador, artesãos autônomos e artífices até então uma 

relação de poder flexível, cujo vínculo era o ato da compra e venda, torna-se uma relação de 

poder mais rígida na medida em que o trabalho e manufatura de produtos passam a ser 

realizados por trabalhadores organizados no interior das fábricas e vinculados a estas por 

salários. A evolução e crescimento dos mercados provocaram formatos organizacionais cada 

vez mais sofisticados levando a importantes mudanças nas relações de poder.  

Na ótica weberiana entre as fases iniciais do capitalismo e os dias de hoje, o exercício 

de poder nas organizações sofreu alterações que podem ser observadas pelos tipos de 

dominação em cada extremo; do poder baseado no carisma do líder em um extremo, ao 

exercício do poder amparado numa dominação do tipo legal, fundamentada na burocratização, 

em outro extremo. Para Silveira (2005), na ótica foucaultiana o despontar da sociedade 

disciplinar acabou por tornar obsoleto um exercício de poder personificado em indivíduos. O 

controle passou a ser exercido pela existência de regras abstratas que se aplicam a todos. 

Porém, não raro ainda empresas familiares são construídas e crescem com base no 

carisma do fundador que estabelece ao longo de seu ciclo relações e concessões de cunho 

paternalistas, encorajando as lutas pelo poder. Se por um lado esta condição pode ser nefasta 

para a empresa, por outro estimulam com frequência as ideias brilhantes e um ambiente de 

trabalho excitante.  

Para Vries e Miller (1990, p. 7), líderes e principalmente os carismáticos “[...] são 

mestres na arte de manipular certos símbolos [...]”, alguns possuem uma intrigante habilidade 

de provocar comportamentos regressivos em seus subordinados, capturando sentimentos 

inconscientes de necessidade de dependência. Neste caso o grupo pode atribuir ao líder 

capacidades idealizadas e onipotentes. Quanto ao grupo, este caminha sempre na direção de 

fundir-se com um objeto idealizado, o líder.  

Segundo Vries e Miller (1990) todos os indivíduos dotados de uma forte personalidade 

narcisista estão predispostos a percorrer o árduo processo que leva a um cargo de poder. 
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Ainda segundo os autores esses traços aparecem em graus de diferente intensidade, 

podendo tornar-se grandemente contributivos ou desencadearem implicações gerenciais 

dramáticas nas organizações. Cabe ao sucessor apreender esta realidade de maneira à bem 

exercer a tarefa substitutiva do fundador.  

Para Bertero (2007), no estágio em que a empresa é pequena, o poder encontra-se 

centrado na figura do fundador e a ele cabem as decisões em sua quase totalidade. Pelo 

tamanho, a necessidade de um segmento de profissionais de administração ainda não se faz 

necessário; as bases de poder do fundador estão lastreadas tanto na propriedade como na 

tradição e membros e agentes do ambiente organizacional aceitam o exercício do poder 

acatando e executando as decisões do proprietário.  

Ainda segundo Bertero (2007), na medida em que a empresa sofre processo de 

expansão, inicia-se a difusão de poder, fase caracterizada pela formação de quadros de 

profissionais que dominam habilidades administrativas e que vêm para suprir habilidades não 

dominadas pelo fundador. Ainda, para o autor, esta fase é marcada pela formação dos 

primeiros influenciadores e membros do que se pode chamar de coalizão interna, uma fase 

vista como partilha do poder, o que em nada significa que o poder, no interior da organização, 

tenha passado para outros agentes e que o empresário, fundador e proprietário tenham sido 

postos à margem do mesmo. 

Para Fischer (2007, p. 71), o poder ultrapassa os limites das normas e das próprias 

regras do direito constituído. Ainda, para a autora, ele se encontra capilarizado no corpo da 

organização e “[...] se exercita através de práticas de coerção disciplinar que garantem a 

coesão, mediante as relações de pessoas e grupos que se distribuem em redes multiformes e 

mutáveis.” O poder é uma prática social que assume formas heterogêneas por vezes díspares 

entre si e resultante de articulações locais circunscritas a determinadas áreas de ação 

(FISCHER, 2007). A compreensão pelo sucessor deste ambiente e uma leitura adequada 

facilitará sua legitimação.  

Na ótica de Lodi (1986) o poder nas organizações se dá pela tomada do mesmo ou 

pela entrega passiva e estas somente funcionam na medida em que o poder é distribuído e se 

constitui palco para exercício do mesmo. Para o autor as coalizões são decorrências de um 

poder que se instala e muito embora difiram entre empresas, “[...] todas elas são essenciais 

para o bom andamento da organização.” (LODI, 1986, p. 35). Processos de sucessão fazem 

com que o poder seja redistribuído, explicitam as contradições internas na organização e 

causam desarmonia no sistema.  Enquanto empresa de um fundador, o poder é construído a 
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partir de um arranjo de relações pessoais entre este fundador e seus colaboradores. Sucedido o 

fundador, as relações de poder nascem do direito de sangue do sucessor ou sucessores.  

Na visão de Capelão e Melo (2001), processos de sucessão em empresas familiares, 

conduzidos dentro do modelo tradicional em que um dirigente familiar é substituído por um 

descendente, visam a manter a estrutura de poder vigente em que a pessoalidade é base de 

sustentação para as relações dentro do sistema. 

Para Weber (2004, v. 1, p. 33), poder significa “[...] toda a probabilidade de impor a 

própria vontade numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento 

dessa probabilidade.” Para o autor, o conceito de poder é sociologicamente amorfo. 

Segundo Galbraith (1984) o poder condigno, poder compensatório e poder 

condicionado constituem os três instrumentos de exercício do poder e assim os define: 

 

a) Poder condigno: Poder exercido com base em algum tipo de reprimenda e 

obtém a submissão de um indivíduo ou grupo pela imposição de uma 

alternativa desagradável ou dolorosa (física ou emocional). Traz a ideia da 

“punição”; 

b) Poder compensatório: Conquista a submissão do indivíduo ou grupo 

oferecendo uma recompensa. Na economia moderna, a recompensa pecuniária 

é a mais forte expressão do poder compensatório; 

c) Poder condicionado: Conquista a submissão do indivíduo ou grupo através da 

mudança de uma convicção, de uma crença. A submissão não é evidente na 

gênese desta forma de exercício do poder. Porém, não elide a existência do 

condicionamento ostensivo. 

 

A personalidade (liderança), propriedade e a organização constituem para Galbraith 

(1984) as três fontes que dão acesso a qualquer dos três instrumentos de exercício do poder e 

assim as define: 

 

a) Personalidade (liderança): característica pessoal expressa na qualidade do 

físico, da mente, da oratória, da firmeza moral e principalmente a aptidão em 

persuadir e gerar crenças. A persuasão e geração de crença são características 

que associam e conectam esta fonte diretamente ao poder condicionado; 

b) Propriedade (ou riqueza): Confere a esta fonte o aspecto da autoridade e 

associa esta fonte ao exercício do poder compensatório (principalmente) por 



42 

trazer em sua gênese a renda. Também pode ser associada ao exercício do 

poder condicionado dado a característica de firmeza de propósito encontrada 

nesta fonte; 

c) Organização: É desta fonte que provém a persuasão e a consequente 

submissão. Esta fonte está associada ao exercício de poder condicionado e 

condigno. 

 

Ainda para o autor as fontes de exercício do poder se combinam em diversos graus, 

determinando uma combinação dos instrumentos de exercício do poder. 

O poder traz intrínsecos à sua posse e exercício recompensas emocionais e materiais. 

Seu exercício nas organizações pela figura do fundador da empresa se faz presente em uma 

intricada combinação das fontes e instrumentos. Ou seja, não é possível pensar no exercício 

do poder através do uso de um instrumento ao invés de outro; da mesma forma, do uso de 

uma fonte ao invés de outra.  

Igualmente, a liderança e seus paradigmas se fazem presentes na organização 

personalizada na figura do líder e fundador, podendo ser compreendida como um somatório 

de diferentes características.  

Em um processo de sucessão o sucedido terá obrigatoriamente que abrir mão das 

recompensas. Ao “passar o bastão do comando” o fundador se depara com o vazio deixado 

pela transferência do poder, um período crítico para todos os envolvidos, especialmente ao 

sucedido, momento em que a canalização de sua energia para novos projetos é de muita 

importância. 

O caso do grupo Randon é emblemático neste aspecto. David A Randon, o filho, 

sucedeu ao pai Raul, o qual deixou a diretoria executiva permanecendo na presidência do 

conselho. Raul passou a dedicar-se a um ambicioso projeto de produção de maçãs e queijo em 

Vacaria, cidade serrana no Rio Grande do Sul. É hoje um grande produtor de maçãs e um dos 

poucos, no Brasil, na produção de queijo tipo “grana”.    

O sucessor que entra se conhecido para o sucedido, não o é para o grupo no tocante ao 

papel que irá desempenhar: o de presidente. O uso indevido dos instrumentos de exercício do 

poder pelo sucessor pode se tornar fator de descontinuidade para a empresa, mais um 

fantasma a assombrar o fundador. Para o grupo, poderá se tornar um fator gerador de 

resistência ameaçando igualmente a continuidade da organização e aumentando a tensão 

gerada. Daí resulta a importância para o sucessor conhecer em profundidade o formato do 

poder e a forma como se distribui na organização a qual passará a liderar.  
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Igualmente importante para aquele que sucede, no papel de refundador proponente de 

transformações, é saber da possibilidade de sofrer resistência por parte de coalizões internas, 

há muito estabelecidas, que convivem entre si em harmonia (aparente), segurança, coesão e 

em zona de conforto e que, poderão ver nas proposições transformacionistas, uma 

possibilidade de ruptura de valores, traduzidos em uma profunda identidade com a 

organização e com o líder fundador que sai. 

Zaleznik e Vries (1981) conceituam poder como o potencial que as pessoas têm para 

influenciar o comportamento de outras. É a capacidade de fazer com que pessoas façam algo 

que não fariam se não sob influência.  

Segundo os autores, o poder encontra razões em sentimentos primários. Na passagem 

do poder ao sucessor, o sucedido terá de conviver com o vazio deixado pela não satisfação 

destes sentimentos primários. Ainda para Zaleznik e Vries (1981), na estrutura conceitual de 

Adler o poder é a força motivadora básica do ser humano e tem como alvo a busca por 

compensar feridas da primeira infância. Deter poder pode significar controlar pessoas, 

competir e lutar pelo poder permite àquele que luta a fantasia de vencedor e vencido. 

É a partir de um sonho pessoal que o fundador cria uma empresa e é sua a tarefa de 

desenvolver uma ideologia estável e coerente que dará a devida sustentabilidade para a 

geração que virá a sucedê-lo (LODI, 1998). Ainda segundo Lodi (1998), alguns fundadores 

fracassam nessa missão na medida em que não conseguem transpor a clausura de sua 

individualidade e fazer com que esta ideologia ajude a transformar seu sonho em projeto da 

segunda geração. 

Para Grzybovski e Tedesco (1998), em uma empresa familiar, a consciência crítica é 

posta de lado pelos indivíduos, maneira encontrada para proteger-se diante das divergências 

que ocorrem. Prepondera a ênfase à obediência e a lealdade dos subalternos inibindo a 

inovação. Para os autores isso pode ser fator de sucesso e crescimento na primeira geração. 

No entanto, esse modelo pode se configurar em ameaças nas gerações que sucedem à 

primeira.   

Segundo Weber (2004, v. 1, p. 139), dominação é “[...] a probabilidade de encontrar 

obediência para ordens específicas (ou todas) dentro de um determinado grupo de pessoas 

[...]” e a dominação de um quadro de pessoas requer (normalmente) um quadro 

administrativo, disposições gerais e ordens concretas através do que a obediência se 

manifesta. Segundo Grzybovski e Tedesco (1998) é possível que os herdeiros confundam 

propriedade e gestão e na medida em que se envolvem com a gestão, dão vazão às suas 

aspirações e realizações pessoais utilizando-se do poder de gestão e exercício da dominação.   
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A transferência de poder para a geração com relação de sanguinidade tem seu início na 

infância, período em que o fundador e patriarca dispõem sobre a educação, harmonia e 

equilíbrio da família.  

A drenagem de energia do empreendedor para o papel de fundador, se em 

desequilíbrio com o papel de patriarca e formador de modelo ao longo da preparação desta 

geração, pode trazer problemas ao iniciar-se o processo sucessório e transferência de poder. 

Os filhos podem ter crescido em desarmonia dado a “drenagem deste talento” e ausência do 

patriarca, levando alguns à incapacidade de sobrevivência profissional e dependendo da 

empresa como único meio de sustento. 

Para Lodi (1986), aquele que sucede tem a incumbência de ajudar o fundador e 

patriarca a concluir seu ciclo, não forçando a transferência de poder, uma vez que o tempo 

está em favor do sucessor.  

De maneira análoga, a relação que se estabelece entre fundador e empresa podem ser 

comparadas à relação mãe – filho. Esta é visceral, o filho é gerado dentro da mãe. A empresa 

é gerada dentro do fundador. A passagem do bastão e a separação daquilo que um dia gerou 

pode remeter o fundador a reviver as ameaças e ansiedades tipicamente vividas na primeira 

infância. Não raro, processos de sucessão são abortados pelo fundador, que encontra qualquer 

justificativa e usa de qualquer meio tendo por objetivo unicamente defender-se destas 

ameaças e ansiedades ou mesmo do vazio que irá enfrentar.  

O caso da “Cofap” descrito anteriormente, a discussão judicial entre pai e filhos, as 

acusações mútuas e o desenlace final sugerem a presença da dinâmica acima colocada. 

Para Zaleznik e Vries (1981), é através da empresa que o mundo exterior percebe a 

capacidade do fundador – empresário e ela, a empresa, é sua restituição no seu mundo 

particular. A empresa passa a carregar uma carga emocional e a separação pode tornar-se 

difícil, assim como pode tornar-se difícil repartir o poder, a autoridade e a responsabilidade. 

Ainda segundo Zaleznik e Vries (1981) a oposição ao processo sucessório pode ter 

como pano de fundo a fantasia do fundador – empresário de intromissão em sua autonomia e 

dominação e a sensação de repetição de situações infantis ameaçadoras. A percepção pelo 

sucessor desse universo de possíveis variáveis comportamentais pode ser a catálise para 

auxiliar o processo sucessório. Decorre daí a importância de o fundador ser pioneiro em novas 

fronteiras. 

Em pesquisa junto a 45 empresas familiares de porte pequeno e médio da região de 

João Pessoa, 100% dos dirigentes manifestaram planejarem ser sucedidos por algum membro 

da família (LEONI, 1991). O critério de consangüinidade nem sempre se traduz na melhor 
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escolha e resultado para a sucessão na empresa (DONNELLEY, 1967). Diferentes modelos de 

sucessão são possíveis. À luz da pesquisa de Leone e da citação de Donneley, é provável que 

os processos sucessórios não tenham uma única maneira de serem conduzidos. Para cada 

empresa e cada família envolvida, poderão ser observadas as peculiaridades e características 

que fazem aquela história. Poderá assim advir o melhor ou o possível. 

Se processos sucessórios planejados meticulosamente podem atuar no sentido de 

mitigar conflitos inerentes, os conflitos gerados em ambientes não planejados ou em que a 

sucessão ocorre de maneira abrupta (morte ou incapacidade do fundador, por exemplo) podem 

configurar-se desastrosos.    

O caso da Müller, produtora da Cachaça 51 e que chegou a deter 35% do mercado é 

um exemplo típico. A empresa a época já sofria com a concorrência de grandes fabricantes 

como a Pitu, queda de faturamento e prejuízo. Logo após a morte do fundador, Guilherme 

Müller Filho, em 17 de fevereiro de 2005, seus herdeiros Luis e Benedito (ambos em cargos 

executivos) foram absorvidos por conflitos mútuos e que acabou em ações na justiça. A 

disputa pelo comando acabou por deixar a empresa e seus 1.300 funcionários sem comando e 

aguardando por uma decisão judicial.   

O planejamento dos processos sucessórios pode evitar a eclosão de conflitos e disputas 

de poder entre os familiares quando há mais de um sucessor almejando suceder. Por outro 

lado o planejamento pode levar a caminhos não tradicionais. Se não há herdeiro(s) 

interessado(s) em dar continuidade exercendo funções executivas, a sucessão pode dar-se pela 

profissionalização e o controle da família exercido através de um conselho de administração, 

misto ou não. 

 

 

2.5 O GRUPO COMO FATOR QUE PODERÁ OBSTACULIZAR O PROCESSO 

SUCESSÓRIO E QUE PÕE EM RISCO A CONTINUIDADE DA EMPRESA NO 

CONTEXTO DO LÍDER SUCEDIDO, DO SUCESSOR E DO GRUPO 

 

 

A dinâmica e estrutura dos grupos que se formam no interior das organizações é um 

ponto relevante no universo de transposições que sucedidos e sucessores enfrentam quando 

em processo de sucessão. Seu entendimento quanto ao funcionamento e a percepção de seus 

elementos formadores por todos os envolvidos podem mitigar as dificuldades e são 

facilitadores do processo. 
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A sociedade atual em que vivemos empurra o homem moderno para um 

individualismo exacerbado. A sociedade de consumo traz intrínseco em seu modelo, a 

imagem de plenitude irreal, gerando um estado de permanente ansiedade tendo no consumo a 

promessa de realização e que pela sua intangibilidade na totalidade, conduz para a 

autodepreciação. O sentimento de finitude e impotência, a competitividade, o descrédito nas 

políticas públicas são fatores identificados como provocadores do individualismo e 

imediatismo que contribuem para a construção dos atuais perfis sociais levando, o indivíduo, 

ao descrédito no corpo social e o empurrando a cuidar de si mesmo na tentativa de auto 

proteger-se e evitar sensações de dor.   

Em contraponto a todas estas sensações e inquietações e em busca de resolvê-las, 

manifesta-se, entre os indivíduos, um desejo contraditório de constituir e integrar-se a grupos 

e propostas coletivas, razão pela qual se observa nos dias atuais a formação e proliferação de 

grupos étnicos, comunidades religiosas, gangues, associações e outras formas de grupamento 

e que, segundo Matheus (2002):  

 

Como reação ao hiperindividualismo, no dizer de Rouanet, surge o desejo de 

pertencer, seja para obter acolhimento, identidade, reconhecimento ou, quem sabe, 

até relações de troca e alteridade que se ofereçam como substitutivos mais 

consequentes às satisfações narcísicas e efêmeras (p.124). 

 

Ainda, segundo o autor, o grupo acaba por assumir as responsabilidades das decisões 

individuais e, dentro do contexto de coletivo, drena a função reflexiva, antes individual, e 

atribui aos seus membros formadores uma significação, reconhecimento, sensação de 

igualdade e complementaridade em relação aos semelhantes. Para o autor, há obstáculos que 

dificultam as formações grupais mais elaboradas, dada à subjetividade do contexto de 

modernidade em que está inserido o homem atual, se não vejamos como as considera: 

     

a) Dado ao contexto imediatista em que se encontra o indivíduo e o permanente 

estado de ansiedade que daí decorre, o nível de tolerância das diversidades 

observadas nas relações interpessoais é baixo, sendo a opção individualista a 

saída mais frequente em detrimento da opção pela viabilização do projeto 

coletivo. Como consequência pode ocorrer fragmentação do grupo;   

b) A permissividade existente em modelos familiares com relações parentais 

ausentes e inseguras e tendo sua vontade prontamente atendida faz com que a 

geração de jovens busque por grupos que ofereçam condições coletivas de se 
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opor, contrapor e extravasar a agressividade. Em estado bruto, esta 

agressividade assume maior intensidade e baixa os níveis de resistência com 

relação a frustrações comprometendo a sobrevivência do grupo. Dentro das 

organizações, não raro, críticas formuladas por funcionários são entendidas 

como falta de comprometimento com o todo da companhia a qual demanda 

que a agressividade seja direcionada para fora e contra competidores externos 

sugerindo que em seu interior predomine a coesão do grupo. Contrariamente, 

situações como essa inibem a explicitação das diferenças e o potencial criativo, 

que pode o grupo representar e imprimir; 

c) Na busca por colocar ordem na desordem interna e abrandar o nível de 

ansiedade, o indivíduo recorre a alguém ou algo que possa conter seus 

impulsos e inquietações. Comum em contexto infantil, no adulto, pode resultar 

na formação de grupos em que as regras são rígidas e o poder centralizado, 

levando a uma homogeneização entre seus membros, caracterizando com isso 

grupos totalitários em que cada indivíduo é submetido, todos se indiferenciam 

assumindo uma identidade única, grupal.  

 

As características de formação de grupo descritas na contribuição de Le Bon aos 

trabalhos de Sigmund Freud ajudam na compreensão das dinâmicas que se instalam nas 

construções de grupos e as estruturas que dentro deles se formam e em muito facilitam na 

identificação de alguns obstáculos no processo de sucessão em empresas familiares.   

Assim que seres vivos se reúnem em certo número, sejam eles um rebanho de animais 

ou um conjunto de seres humanos, esses se colocam instintivamente sob a influência de um 

chefe. Um grupo sempre deverá obediência a um senhor e não poderia viver sem ele.  

A peculiaridade mais notável ao formar-se um grupo é a posse pelo grupo de uma 

espécie de mente coletiva, levando-os a um comportamento no agir, sentir, e pensar coletivo 

diferente daquele observado no agir, sentir e pensar individual. Um grupo ao formar-se se 

torna um ser provisório, e enquanto existe, o que é heterogêneo submerge no que é 

homogêneo. Novas características anteriormente inexistentes passam a agir individualmente e 

a razão pode estar em três diferentes fatores:  

 

a) Poder: o indivíduo que faz parte de um grupo adquire um sentimento de poder 

invencível, unicamente por considerações numéricas, que lhe permite render-se 

a instintos que se sozinho os manteria compulsoriamente sob coerção. O 
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individuo fica menos exposto ao controle que impõe a si mesmo em condições 

individuais; 

b) Contágio: em um grupo todo ato ou sentimento é contagioso em tal grau que o 

indivíduo prontamente sacrifica seu interesse pessoal ao interesse do grupo. 

Trata-se de uma atitude contrária à natureza do indivíduo, que somente assim 

procede por estar excepcionalmente na condição de pertencente a um grupo; 

c) Sugestão: talvez dos três fatores seja o mais importante, determina nos 

indivíduos de um grupo características especiais que são às vezes totalmente 

contrárias às apresentadas por este indivíduo isolado. Um indivíduo, colocado 

em uma condição de esvaziamento por inteiro da personalidade consciente, 

obedece a todas as sugestões daquele que dela lhe privou, podendo cometer 

atos contrários ao seu caráter e seus hábitos. Sob influência de uma “sugestão”, 

pode empreender a realização de certos atos de maneira impetuosa e, sendo 

ela, a sugestão, a mesma para o grupo acaba por ganhar força pela 

reciprocidade. 

 

Em sua contribuição aos trabalhos de Freud (1977, p. 96), Le Bon assim define grupo: 

 

A peculiaridade mais notável apresentada por um grupo é a seguinte: sejam quem 

forem os indivíduos que o compõe, por semelhantes ou dessemelhantes que sejam 

seu modo de vida, suas ocupações, seu caráter ou sua inteligência, o fato de haverem 

sido transformados num grupo, coloca-os na posse de uma espécie de mente coletiva 

que os faz sentir, pensar e agir de maneira muito diferente daquela pela qual cada 

membro dele, tomado individualmente, sentiria, pensaria e agiria, caso se 

encontrasse em estado de isolamento (p.96). 

 

Esta definição de Le Bon sugere que certos atos somente ocorrem quando o indivíduo 

se encontra inserido em contexto grupal. Para o autor o estado grupal é um estado provisório, 

um ser provisório, seus elementos formadores (indivíduos) são heterogêneos, mas, por um 

momento, combinam-se entre si, formando um novo ser: o grupo. Assim o que é homogêneo 

se sobrepõe ao que é heterogêneo, removendo e obscurecendo as dessemelhanças e deixando 

expostas à vista o que é semelhante.  

Um grupo é impulsivo, instável e irritável e inexiste interesse pessoal, nem mesmo a 

autopreservação. Um grupo é sempre muito crédulo e aberto à influência. O improvável não 

existe, o todo pensa por imagens associativas e a concordância com a realidade não é posta 

em cheque ou conferida. Os sentimentos encontrados no interior de um grupo são sempre 

muito simples ou muito exagerados, uma suspeita imediatamente se transforma em certeza 
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não controversa, uma antipatia em ódio furioso. Não existe a dúvida nem a incerteza. Um 

grupo pode ser tão intolerante quanto obediente à autoridade.  

Com respeito ao líder, a bondade que dele vem assume papel quase irrelevante 

podendo ser apenas ligeiramente por ela influenciado, muito embora a tome como sinal de 

fraqueza. Demanda de seus líderes “heróis” força ou mesmo violência. Deseja ser dirigido, 

oprimido e temer diante do comando. Em seu âmago é conservador e respeitador da tradição, 

tem antipatia por inovações e progressos, não buscam por verdade, mas por ilusões tendendo 

a não distinguir entre o que é falso ou verdadeiro e dando precedência ao que é irreal sobre o 

que é real.  

O autor faz a analogia com as células que compõem um corpo vivo, diferentes entre si 

e que, no entanto ao se encontrarem em estado reunido e combinado formam um novo ser 

cujas características diferem em muito daquelas possuídas por cada uma das células 

isoladamente. 

O coletivo provoca no indivíduo, que por sua vez retroalimenta o coletivo, um estado 

de fascinação. Este estado provoca no indivíduo um desvanecimento da personalidade 

consciente; a vontade e discernimento se perderam. Perde-se a instância crítica. Sentimentos, 

pensamentos e expectativas voltam-se na direção daquele que deles se apropriou. Há a captura 

do ego e a consequente substituição do ideal de ego. Inserido em contexto grupal o indivíduo 

torna-se um autômato. Quem se apropria e captura o ego grupal é aquele a quem 

instintivamente o grupo elege como “chefe”.  

Importante observar a colocação de Kernberg (2000) quando sugere que grupos são 

capazes de destruir qualquer realidade externa que seja entendida como ameaçadora para a 

ideologia ilusória que reside em seu interior.  

Ainda, segundo o autor, líderes habilidosos em uma eficiente comunicação com o 

grupo conseguem provê-lo de uma ideologia aceitável, transmitem um sentimento de certeza 

sem despertar a inveja grupal e suavizam as tensões geradas.  

A relação que aqui se faz com sucedido, sucessor e grupos em organizações, é a 

possibilidade ameaçadora representada pela figura do sucessor (vista aqui como a realidade 

externa) e a figura do líder sucedido ou em processo de sucessão visto e eleito pelo grupo 

como o único capaz de dar sustentabilidade e eternidade para a ideologia ilusória existente em 

seu interior. 

A figura do líder é de vital importância na formação e continuidade do(s) grupo(s). 

Uma vez idealizado como alguém onipotente e onisciente será capaz de estimular e oferecer 

direcionamento aos afetos, excitação, raiva, sentimento de unidade, pertencimento e proteção, 



50 

um processo que, segundo Kernberg (2000), deriva da projeção dos ideais individuais sobre o 

líder e de sua identificação com este. Processos desta natureza são acompanhados de uma 

redução severa do funcionamento do ego, ou seja, eliminação dos constrangimentos morais, 

autocrítica e responsabilidade agora mediadas pela figura idealizada.   

A importância dos grupos nas organizações era relevada a um segundo plano pela 

teoria tradicional da administração, não obstante o reconhecimento de sua existência. Na 

década de 80, passou a ser tema de estudo e análise por pensadores e teóricos da 

administração.  

 

Muito mais recentemente, as organizações passaram a ser vistas como tributárias de 

uma pluralidade de campos do conhecimento humano, como um sistema a uma só 

vez cultural, simbólico e imaginário, isto é, como uma espécie de encruzilhada de 

fantasma e fantasias, de desejos individuais e coletivos, mais ou menos subterrâneos 

e operantes, agindo ao mesmo tempo em que se dão os projetos voluntaristas típicos 

da racionalidade instrumental. (MOTTA, 2002, p. 88). 

 

O funcionamento das organizações obedece a uma estreita relação de observação da 

natureza e estrutura desses grupos. Segundo Schmitt e Leal (2006), o indivíduo tem na 

organização o objeto através do qual poderá dar vida às suas expectativas, satisfazer seus 

desejos inconscientes e suas vontades, decorrendo daí a necessidade de sentir-se ligado à 

trama organizacional em um processo de fusão e identificação entre indivíduo e organização 

(objeto), garantindo a reprodução da mesma. Para as autoras:  

 

A angústia original que move o processo de identificação, bem como seu 

funcionamento, figura para o indivíduo como um vazio congênito ao qual a 

organização pode oferecer alívio. Estando em fusão com essa instância, ele 

experimenta um prazer com relação a si mesmo por uma sensação de plenitude. 

(SCHMITT; LEAL, 2006, p. 3). 

 

Na visão de Amado (2002), o individualismo acaba por desprover o indivíduo de suas 

relações interpessoais e o priva de suas estruturas de proteção. A organização é o local onde 

estas questões a que o indivíduo é submetido podem ser elaboradas na medida em que esta 

mesma organização toma para si a oferta de estruturação daquilo que sucumbe ao 

individualismo. Ainda segundo a autora, é através do processo de identificação com a 

onipotência da organização que o indivíduo consegue obter a sensação e dar um formato 

interno à sua própria onipotência.   

Segundo Hampton (1981), o impacto dos grupos sobre indivíduos e sobre o 

desempenho das organizações tem sido tema de uma vasta gama de pesquisas. O autor 
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descreve um caso vivido pelo antropólogo William Caudill em que ao internar-se de maneira 

anônima como paciente em uma determinada enfermaria de um hospital psiquiátrico conclui 

ser impossível compreender a operação desse hospital e a condição dos pacientes 

considerando apenas a operacionalidade hospitalar e o planejamento psicoterápico. 

De acordo com a descrição do caso vivido por Caudill haveria que se levar em conta a 

dinâmica instalada nesse grupo, nessa enfermaria, tendo em vista que seus internos passam a 

maior parte do tempo uns com os outros em grupo. Tinham suas próprias normas e seus 

integrantes eram pressionados a segui-las.  

Tendo por base uma observação mais detalhada, o antropólogo constatou que as 

ansiedades internas ao grupo eram atacadas e aliviadas tendo por meio o apoio e 

encorajamento mútuo e que as baixas de pacientes, por motivo de alta, tinham reflexo no 

coletivo da saúde grupal daquela enfermaria específica, deixando lacunas importantes nas 

quais antes havia um relacionamento de apoio mútuo. Tais lacunas eram seguidas, às vezes, 

por um declínio coletivo na evolução terapêutica daqueles que remanesciam.  

Outra importante constatação de Caudill foi que as causas e efeitos de origem grupal 

passavam despercebidos pelos funcionários e administradores dado que não eram treinados 

para esse tipo de observação, mas tão somente para pensar e constatar problemas psicológicos 

individuais. Da mesma forma as organizações muitas vezes relegam a um segundo plano a 

grande influência que grupos exercem em seu interior e no seu dia a dia, e a razão pode estar 

na pressão por observações dentro de um contexto instrumental e de funcionalidade racional.  

Ainda segundo Hampton (1981), muito embora um hospital psiquiátrico seja um local 

muito especial dado que os pacientes vivem e convivem fechados e afastados da sociedade, os 

efeitos que podem ser observados dessa formação grupal são em muitas vezes intensificados e 

concentrados, razão pela qual podem fornecer relevantes informações que permitem uma 

contextualização adequada em outros sistemas. 

Noções de grupo, dinâmica e sua formação dentro do contexto organizacional podem 

ser atribuídas a Elton Mayo, considerado o fundador da escola que pensava as relações 

humanas e sua relação no universo organizacional e para quem os grupos se formam em uma 

organização tendo por objetivo dar um sentimento de “pertencer” a cada indivíduo que o 

integra.  

Na visão de Matheus (2002), as organizações oportunizam a formação grupal na 

medida em que, não obstante a realização do anseio por estabilidade econômica é capaz de 

realizar o acolhimento desejado a partir do individualismo a que o homem é forçado a viver, 

emprestando-lhe identidade e valores morais definidos. Por outro lado, essa mesma 
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organização acolhedora pode ter que conviver com uma redução de sua capacidade criativa 

haja vista os fortes e rígidos padrões a que grupos e seus indivíduos são submetidos, no 

entanto a coesão do grupo em torno de um objetivo é relevante para a organização. 

Ainda segundo o autor, essa coesão de grupo e organização pode ser ameaçada na 

medida em que a busca pelo sentimento de pertencer é contraditório ao sentimento e contexto 

de individualismo e imediatismo de seus membros colocando limites às possibilidades de 

suportar a convivência grupal, sendo mitigado pelo vínculo de dependência presente na 

condição humana.  

Outra contradição daí decorrente é que a realidade socioeconômica que deveria ser um 

fator de unidade do grupo, por ser condição de subsistência e sobrevivência de cada membro, 

passa a ser vista e sentida como cerceamento, e a oposição a essa condição põe em risco a 

permanência do indivíduo no grupo. Na visão de Motta (2002), os membros formadores do 

grupo acreditam garantir identidade e dar sentido a suas vidas na medida em que servem e se 

integram às organizações. 

Os grupos podem sofrer o risco de rompimento, caso não ocorra fusão e 

homogeneização de seus membros, colocando em risco a continuidade da empresa.  

Os grupos humanos, muito embora diferentes externamente, apresentam sempre três 

elementos em seu interior: interações, atividade e sentimentos, os chamados elementos 

formadores (HAMPTON, 1981). Para alguns observadores do comportamento grupal, o 

sentimento é dos três elementos aquele de maior influência por ser o formador das normas; 

um conjunto de ideias e crenças comuns que acabam por determinar de forma explícita ou 

tácita o que pode ser considerado bom ou ruim. As normas agem de forma coerciva sobre o 

indivíduo e homogeniza as atitudes e comportamentos do todo grupal. Ainda conforme o 

autor: 

 

[...] as interações, as atividades e os sentimentos são interdependentes. [...] De 

qualquer modo, a interação, a atividade e o sentimento constroem um sistema e 

comportam-se como tal, sendo que mudanças ocorridas em cada parte são causa e 

também consequência de mudanças nas outras partes. (HAMPTON, 1981, p. 61). 

 

As organizações são formadas por uma rede de grupos que interagem entre si, cada um 

com um comportamento próprio, que refletem a qualidade de seus indivíduos formadores. De 

seu funcionamento e do modo eficaz com que se estabelece a relação entre esses grupos, 

decorrerá o desempenho da organização. Porém, como observa Hampton (1981), as práticas 
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administrativas muitas vezes colocam os grupos em rota de colisão, ao invés de os 

predisporem para cooperarem entre si. 

Segundo Pagès et al. (2006), a relação comum inconsciente com a organização é a 

formadora dos laços que irão contribuir na formação do(s) grupo(s), ou seja, existe uma 

correlação entre identificação com a organização e a identificação entre indivíduos 

formadores do grupo, não havendo necessidade da existência de laços funcionais ou mesmo 

de relações afetivas entre esses indivíduos. 

Para Schmitt e Leal (2006, p. 5), a organização é uma abstração e “[...] o processo de 

identificação acontece entre um indivíduo e um objeto ou entre membros de um grupamento.” 

 As autoras alertam em seu artigo para a existência de um elemento identificador em 

torno do qual o vínculo social irá se manifestar no contexto organizacional: a figura do líder. 

Isto sugere o líder como a figura que deverá ser meio para o processo de identificação e 

mediadora entre o grupo e a organização abstrata que se encontra no imaginário coletivo do 

grupo e a única capaz de realizar e materializar as expectativas grupais. Ainda para as autoras, 

o coletivo é mobilizado dentro do contexto organizacional mais pelo sentimento grupal 

despertado por este líder mediador e não tanto pela coerência e fundamentos de suas idéias. 

Porém, cabe ressaltar que o sucedido ou que vai ser sucedido foi um dia fundador ou 

ainda o é. Seus valores e princípios se confundem como em um processo de fusão com a 

organização em que está ou esteve à frente. Isso sugere que o processo de identificação se dá 

com a figura do líder da mesma forma que com a organização, uma vez que se confundem.  

Segundo Amado (2002), a ilusão coletiva que permeia a mente grupal é decorrente da 

tentativa de solução do conflito de um lado do anseio por segurança e necessidade de sentir 

unidade; de outro lado do medo pela perda da identidade adquirida. Esta lacuna que decorre 

desse conflito é ocupada pela organização ao se dar a transferência. Segundo a autora, 

“Compreende-se, consequentemente, como a ilusão organizacional seria esse mecanismo 

psíquico pelo qual a organização tornar-se-ia um todo unificado, aconflitual, colocado no 

lugar do ideal de ego.” (AMADO, 2002, p. 109). 

As tensões que processos de sucessão podem ocasionar nos grupos existentes no 

interior das organizações se manifesta pela incerteza quanto à capacidade do sucessor em 

continuar a levar ao coletivo a certeza permanente, se terá a capacidade de organizar o caos 

grupal, se terá a capacidade de fazer a todos se sentirem protegidos, amados igualmente e 

pertencentes a uma “família”, se terá a capacidade de agir, unificando o grupo e ser o objeto 

de depósito dos ideais que até então se encontravam na figura do sucedido e na organização. 
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A tensão gerada pelo desconhecido se contrapõe ao apego pelo que é familiar na 

medida em que o desconhecido gera no imaginário coletivo o receio da não realização dos 

desejos e necessidades, na interrupção do sentimento de ser amado e desejado (medos e 

angústias que têm origem no início de vida daqueles que formam os grupos); em última 

análise pelo medo na quebra da satisfação das pulsões de vida (integração) e morte 

(desintegração) individuais manifestadas no contexto grupal. 

 

Nesse sentido, a organização, bem como os elementos que proporciona, é vista como 

objeto que pode satisfazer as pulsões individuais. Assim o individuo se liga a esses 

objetos por meio de identificação e no caso em questão, valorizando o objeto 

mitificado na figura do fundador da empresa. (SCHMITT; LEAL, 2006, p. 11).   

 

Em uma organização, equipes ou grupos que esperam por um tipo de liderança 

onipotente e generosa ou autoritária e controladora tentam o líder a regredir de maneira a ir ao 

encontro da demanda do grupo, como por exemplo, não dizer “não” quando assim a situação 

demanda.  

A regressão do líder pode levá-lo a deixar de explicitar ao grupo quais as delimitações 

que se colocam entre o sistema e o ambiente. Neste caso e passando despercebidos esses 

processos grupais pelo líder que sucedeu, sucedido ou ambos, poderá ocorrer uma 

descontinuidade perigosa nas tarefas primárias da empresa (tarefas primárias aqui entendidas 

por aquelas tarefas voltadas para a sobrevivência do sistema) e somente as consequências daí 

decorrentes e já em formato de produto final poderão ser visíveis, assumindo o líder um papel 

inapropriado, causando efeitos negativos e indesejados para a organização. Segundo Kernberg 

(2000): 

 

A partir da perspectiva teórica de Rice, todos os sistemas abertos executam suas 

tarefas primárias em intercâmbio com o ambiente. Uma tarefa que o sistema precisa 

realizar para sobreviver é denominada de tarefa primária. Cada sistema precisa 

incluir uma função de controle que lhe permita analisar o ambiente, a realidade 

interna do sistema e a organização executiva da realização de tarefas dentro desta 

realidade interna e externa. Uma vez que os sistemas abertos precisam, por 

definição, realizar trocas com seu ambiente para sobreviver, a função de controle 

deve residir na delimitação entre o sistema e o ambiente. Um colapso nas 

delimitações do sistema implica um colapso do controle do sistema aberto, o que, 

por sua vez, acarreta um colapso na execução da tarefa primária e ameaça do sistema 

social (p. 26). 
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Ainda para o autor: 

 

[...] uma equipe que espera por um tipo primitivo de liderança exercido por uma        

figura onipotente e generosa (no grupo dependente) ou por uma autoridade poderosa 

ou perigosa e controladora (no grupo de luta e fuga) tenta ou provoca o líder para 

que regrida de modo a ajustar-se àquele papel. Uma ruptura na capacidade da 

organização de realizar seu trabalho, que pode ser causada por diversos fatores 

internos ou relações entre a organização e o ambiente, portanto, primeiro induz 

processos grupais regressivos e depois acarreta uma regressão no funcionamento da 

liderança. Caso estes processos grupais passem despercebidos, somente seu produto 

final poderá ser visível, na forma de uma liderança primitiva e inadequada e, mais 

especificamente, com efeitos negativos na organização, criados pela personalidade 

do líder. (KERNBERG, 2000, p. 26). 

 

Na empresa o líder fundador é o chefe. Na condição de “aquele que será sucedido”, 

poderá o ser se der “voz” ao sucessor. Para dar voz há que assumir para si e publicamente que 

chegou ao fim do ciclo ou de um ciclo, podendo ser superado por aquele que lhe está 

sucedendo. Quanto ao grupo, este instintivamente se voltará e se colocará sob a influência de 

um novo “chefe” somente após realizar o luto pela perda daquele que foi sucedido, razão pela 

qual os processos de sucessão em empresas familiares requerem vigília e acompanhamento 

constante durante o período de consolidação.  

O sucessor, não importando se familiar ou profissional, poderá ser ou não eleito o 

“chefe”. Dependerá, de um lado, de quanto suas qualidades pessoais se ajustarem ao grupo e 

se conseguirá ser idealizado por esse no preenchimento da personalidade consciente 

esvaziada; de outro, estar atento às forças regressivas impostas ao seu funcionamento por 

aspectos da administração e do grupo. Alguns desses aspectos são a solidão do cargo 

assumido, diminuição ou mesmo perda da realimentação espontânea e desconstituída de 

qualquer viés de seus pares, a incerteza intrínseca que reside nas tomadas de decisão, os 

temores de fracasso e sucesso e sentimentos de dependência frustrados (KERNBERG, 2000). 

A compreensão dos processos grupais poderá facilitar o sucessor e por decorrência o 

processo sucessório em si, na medida em que percebe que será o objeto de depósito de 

situações idealizadas, sofrerá a ação de tração regressiva induzida pelo grupo e em 

contrapartida a esta idealização e submissão será alvo de projeção por parte do grupo de 

impulsos agressivos como o desapontamento, raiva e ódio revoltoso. Estes impulsos 

agressivos constituem um importante aspecto da vida grupal e remontam as origens de 

relações edipianas e pré-edipianas dos indivíduos formadores do grupo com os pais e 

inseridas no contexto grupal.   
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A ascensão do sucessor (novo líder) pode também ser contextualizada levando-se em 

conta seus atributos hereditários, compreendidos como um prestígio artificial, ou seus 

atributos verdadeiramente pessoais, neste caso, legitimando-se por meio próprio sugerindo ao 

grupo que o siga como um funcionamento de uma magia magnética. No entanto, todo o 

prestígio depende de sucesso, levando a sua perda em caso de fracasso. 

Se o sucessor tem a condição de filho conseguirá suceder na medida em que também 

simbolicamente vencer o tabu de “matar” o pai amado e respeitado “sentando-se à sua 

cadeira” e realizando o “luto”. 

Provavelmente deparamo-nos com uma lógica universal no acima exposto. E aliado ao 

conflito do paradigma da empresa e da família, somado às exigências da racionalidade 

instrumental demandada pelo mercado, traz ao processo sucessório em empresas familiares, 

uma complexidade muitas vezes insuperável, traduzida pelas estatísticas ruins. Poderá ser 

mitigado ou até mesmo superado, na medida em que os obstáculos sejam razoavelmente 

“lidos” e compreendidos em suas variáveis e as peculiaridades de cada processo observadas 

apropriadamente. 

O caso da sucessão na Gerdau (fundada em 1901), maior siderúrgica brasileira com 

extensões em vários países e dona de um faturamento importante, é substancialmente 

ilustrativo neste sentido. Ao suceder seu pai Jorge, André (tataraneto do fundador) torna-se o 

quinto presidente da Gerdau após um duradouro processo de escolha em que participaram 

membros da família e membros externos a família.  

Além da missão de conduzir a empresa ao crescimento, ganho de escala como fator de 

sobrevivência diante de fortes concorrentes e, à internacionalização das operações em meio a 

um momento de consolidação do setor, André tinha o enfrentamento de um desafio 

igualmente importante e que ultrapassava as fronteiras do contexto racionalista: suceder o 

próprio pai, um ícone respeitado e admirado pelas conquistas na siderurgia global e pela 

comunidade empresarial. Um líder que extrapolou os limites de sua organização e entidades 

de classe chegando aos bastidores do poder político.       

Jorge Gerdau não somente fez crescer a organização a qual comandava, mas sim a 

transformou, de uma empresa siderúrgica familiar nacional com uma pequena filial no 

Uruguai, em uma companhia com corpo e atuação multinacional. Imprimiu valores e definiu 

um código genético, seguido de perto e atentamente por empresas dos mais diversos setores, o 

que acabou por lhe conferir uma autoridade inquestionável. A dimensão desta carga para o 

sucessor poderia ser um desafio tal qual vivido por experientes executivos como Lázaro 
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Brandão, que sucedeu Amador Aguiar ou Jeffrey Immelt, sucessor de Jack Welch na General 

Eletric. Porém no caso de André Gerdau, o mito a ser sucedido é o próprio pai. 

A complexidade de vencer o tabu é muito mais do que simples ações. Extrapola o que 

aparentemente os olhos enxergam. No caso da Gerdau, o sucessor tem que conviver em duas e 

conflitantes instâncias. Como refundador tem que explicitar ao grupo as diferenças com o 

sucedido, porém o sucedido é o próprio pai. Isto é importante e tem uma dimensão simbólica 

de grande impacto no contexto grupal. Por outro lado não há como abdicar da experiência que 

o sucedido pode lhe trazer. 

Muito embora no caso da Gerdau ações concretas tenham sido tomadas, como por 

exemplo, a mudança do sucedido e demais conselheiros de lugar tendo por objetivo aparente 

que estes interferissem o mínimo possível nas decisões do dia a dia e, por decorrência na 

divisão das atribuições de cada um, estas medidas tem um forte simbolismo e ajudam no luto 

do grupo e na transferência de seus ideais, antes depositados na figura fundida de Jorge com a 

organização, para o novo “chefe”. 

No entanto coube ao sucedido a missão de exercer um papel institucional, o de ser “a 

cara da Gerdau” e ainda se faz presente inserido em papel híbrido. Isto sugere mais uma vez a 

evidência de que cada empresa e cada família formam uma história e tem suas peculiaridades. 

Em comum o fato de que, neste caso, os objetivos de longo prazo de ambas as instituições, 

empresa e família, estão aparentemente alinhadas, ganham todos. 

Este capítulo abordou o referencial teórico, procurando trazer, a partir da bibliografia 

acessada, conceitos de empresa familiar, sua relevância e ciclo de vida, os paradigmas da 

empresa, da família e os conflitos daí decorrentes, o processo sucessório em meio à 

transferência de poder e liderança, o poder e seu exercício e o grupo como fator que poderá 

obstaculizar o processo sucessório.         
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3 METODOLOGIA 

 

 

Este capítulo abordará a metodologia que foi utilizada no estudo proposto. 

Definiremos o tipo de pesquisa, o universo que o trabalho foi baseado, e a coleta dos dados.      

 

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

 

Tendo em vista o objeto desse estudo, a pesquisa adotada foi qualitativa. Segundo 

Vergara (2007), há várias taxonomias de tipos de pesquisa, que propõem dois critérios básicos 

classificando-os quanto aos fins e quanto aos meios. 

Quanto aos fins a pesquisa foi explicativa, pois teve como propósito explicar, 

esclarecer e tornar compreensível os possíveis obstáculos que impedem empresas familiares 

em processo de sucessão de o finalizarem de maneira satisfatória. 

Quanto aos meios a pesquisa foi bibliográfica com fontes de primeira e segunda mão, 

baseada em livros e produções científicas publicadas em meio específico.  

 

 

3.2 UNIVERSO  

 

 

O universo de pesquisa foram empresas familiares.  

 

 

3.3 COLETA DE DADOS 

 

 

A coleta de dados se deu por pesquisas bibliográficas que tenham relação com a 

temática desenvolvida. Livros (fonte primária e secundária), artigos científicos publicados nos 

meios e canais específicos, periódicos, dissertações e teses que tratem do tema objeto deste 

estudo, constituíram o universo de coleta de dados. 
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Este capítulo apresentou ao leitor a metodologia usada na pesquisa, o universo e a 

coleta de dados. 

 

 



60 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo foi motivado pela enorme vontade deste dissertante em pesquisar, 

analisar e contribuir com a produção do conhecimento.  

Tem-se a expectativa que esta produção possa ser utilizada como meio para melhor 

compreender os processos sucessórios e melhor entender por que tantas empresas alcançam o 

sucesso e tantas outras sofrem descontinuidade quando por ele adentram.  

A experiência e o convívio acumulados ao longo de 15 anos em trabalhos de 

consultoria em empresas familiares de médio e grande porte, foram a base para tal motivação.  

A oportunidade de acompanhar a passagem de bastão do líder e fundador ao seu 

sucessor, o desconforto e vazio vivido por aquele que sai, a angústia e conflitos vividos por 

aquele que entra, a tensão observada no grupo em meio ao processo pode levar muitos a 

pensar que a normatização de tal processo é a solução para os conflitos nele inerentes e dele 

decorrentes.  

Este trabalho conclui que a conflitiva gerada pelo choque dos paradigmas da empresa 

e da família é insolúvel e mediável na medida em que for regrado; a transferência de poder e 

liderança são de tamanha complexidade que extrapola o simples ato de transferência e, a 

tensão e desarmonia gerada no grupo que convive com tal processo pode tornar-se um 

obstáculo e em muito dificultar o processo de sucessão dado seu modo de agir e laços que 

estabelece com seu líder eleito. Estes três argumentos quando em ação conjunta, e o é em 

todos os casos de sucessão, se não compreendidos apropriadamente por todos os atores 

envolvidos, podem alimentar as estatísticas, aumentando o número de empresas que sofrem 

descontinuidade. 

Autores como Letherbrige (1997) e Oliveira (2006) evidenciam a importância e 

relevância do tema. O primeiro traz a importância macroeconômica quando coloca que em 

nível mundial, empresas familiares e administradas pelas famílias são responsáveis por mais 

da metade dos empregos gerados e, dependendo do país, têm nelas a origem de metade a dois 

terços do PIB. O segundo, quando coloca que, no Brasil, a expectativa média de vida de 

empresas não-familiares é de 12 anos, para as de controle familiar apenas nove anos, sendo 

que apenas 30% delas chegam à segunda geração e 3% à terceira geração.  

O mundo globalizado e de tênues fronteiras oportuniza com frequência cada vez maior 

a formação de grandes grupos, de grande poder econômico. Estabelecem normas e, dado o 
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poder econômico, interferem em leis, criando condições para homogeneizar o mercado. A 

hegemonia é o passo seguinte.  

Membros de empresas em que o controle acionário é bastante pulverizado e, 

conceituadas como organizações abertas, convivem de maneira mais harmônica com o 

paradigma da empresa e se enquadram mais facilmente dentro dos pressupostos 

funcionalistas.  

Contrariamente ao observado em empresas familiares em que o equilíbrio entre os 

interesses da família e da empresa é de natureza psicológica, nas companhias abertas seus 

membros sofrem pressão de natureza pragmática, acabando por caminhar na direção dos 

interesses da companhia, enquanto buscam o equilíbrio entre organização e “stakeholders”. 

Exemplos como “Du Pont” enriquecem a ideia de que uma possível blindagem da 

instituição empresa em relação às investidas dos interesses da família pode advir de restrições 

impostas pelos próprios membros da família. Preservando a organização, a instituição família 

estará preservada. 

Para os clássicos, a lucratividade é o objetivo supremo das empresas e o planejamento 

racional é o meio de obtê-la. Esta visão corrobora o contexto racional instrumental em que as 

empresas familiares são compelidas a agir, conflitando com o paradigma familiar de 

afetividade. 

Por outro lado, como mencionado, muitos são os exemplos de sucesso em que o 

processo sucessório alcançou o outro lado das estatísticas, sugerindo que, quando família e 

empresa caminham alinhadas no longo prazo, podem obter uma rara harmonia, permeando a 

organização com fatores intangíveis tais como lealdade e comprometimento e que, quando 

potencializados no grupo em seu interior, facilitam tais processos e oportunizam a 

perenização.  

Atentando para os números que Oliveira traz, a lógica sugere que processos 

sucessórios em empresas familiares vão além dos aspectos administrativos. Não levar em 

consideração em tais processos os aspectos afetivos e emocionais do universo da família, 

pode se configurar em uma análise parcial e perigosa. Porém, isso não elide a importância de 

um planejamento consistente.  

De grande importância, é observar o fato de que, cada empresa e cada família têm suas 

peculiaridades e características que fazem aquela história. Poderá assim advir o melhor ou o 

possível. A inexistência de interesse pelos herdeiros em dar continuidade à obra do fundador, 

se por um lado contraria as expectativas do fundador, por outro lado pode se configurar no 
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possível, abrindo caminho para a profissionalização completa dos quadros, dando liberdade à 

família em decidir o melhor e pelo melhor com respeito à gestão e ao patrimônio. 

Personagem central em processos desta natureza, o líder e fundador será sempre uma 

figura instigante e deve ser tratada com a complexidade que lhe é peculiar.  

Não raro, tais processos são abortados por ele e têm justificativas que encontram 

razões dentro do paradigma funcionalista e nele encaixam-se perfeitamente. Porém, é no 

contexto do subjetivo que se encontram, não raro, as verdadeiras razões (diferente que são das 

razões verdadeiras) para atitudes que o levam a provocar a descontinuidade do processo 

sucessório. O vazio que deverá enfrentar pela perda do poder e de seu exercício, a separação 

com sua obra, o único filho que saiu de dentro de si, pode levar este líder fundador a fantasias 

de que o mundo exterior deixará de restituir-lhe a percepção de sua capacidade e que sua 

autonomia e dominação serão violadas, trazendo-lhe assim a sensação de repetição de 

situações infantis ameaçadoras.  

A descontinuidade do processo por ele provocada pode ser apenas uma maneira de 

defender-se dessas ameaças. A canalização do potencial criador para novos projetos é de 

muita importância nesse momento, não somente porque poderá mitigar tais fantasias 

ameaçadoras, mas porque lhe permitirá assumir, para si e publicamente, o fim do ciclo ou de 

um ciclo, sugerindo ao grupo que está legitimando a figura do sucessor e que este poderá se 

colocar sob a influência do novo “chefe”. Com isso, estará dando voz ao sucessor e dando 

chance a que a sucessão adquira uma evolução positiva e satisfatória. A percepção desse 

contexto pelo sucessor e a apropriada leitura desse universo de variáveis pode ser a catálise 

para auxiliar no processo sucessório.  

O sucessor, se herdeiro e membro da família ou se profissional contratado, deverá, 

além de estar muito familiarizado e conhecer o negócio, dar a segurança ao líder fundador de 

que será capaz de dar continuidade a sua obra.  

Se herdeiro e membro da família, ainda terá a árdua tarefa de “matar o pai amado e 

respeitado, sentando-se em sua cadeira, só assim poderá refundar a empresa”.  

Porém, não importando o status quo do sucessor, familiar ou profissional contratado, 

poderá ser ou não eleito “chefe” pelo grupo. Deverá provar suas qualidades pessoais e estas 

terão que se ajustar ao grupo. Poderá ou não conseguir ser idealizado por este como capaz de 

preencher o vazio deixado pelo fundador e deverá ter a capacidade de preencher a 

personalidade consciente esvaziada do grupo. Por outro lado, o sucessor terá que estar atento 

às forças regressivas impostas de um lado, por aspectos administrativos, de outro, por 

demandas do grupo. De qualquer forma, o tempo sempre estará correndo a favor do sucessor.      
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